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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 24.005/2020 

PROCESSO Nº 036173/2018-13 

 

  Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura 

Municipal do Natal, por meio da Secretaria Municipal de Administração, sediada na 

rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520, Natal/RN, realizará 

licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024/2019, do Decreto Municipal nº 11.178, 

de 02/01/2017, Decreto Municipal nº 11.005/2016, Leis Complementares: nº 123/2006; 

128/2008; 139/2011; 147/2014; 155/2016 e pela Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

DIA: 02 de fevereiro de 2021. 

HORÁRIO: 09:00 (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 925162 

PREGOEIRO: Marcos Freire Bezerra 

 

1.  DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços por 12 meses para 

a eventual contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de locação 

de veículos tipo passeio, caminhão, van, mini-van, e motocicletas (com motorista e 

quilometragem livre), para atender as necessidades da SMS/natal. 

1.2.  A licitação será por item, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

1.3.  O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4.  Integram o presente edital, os seguintes anexos: 

ANEXO I. Termo Referência 

ANEXO II. Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO III.  Minuta do Contrato 

ANEXO IV. Modelo de proposta 

1.5. Havendo divergência entre as descrições do CATMAT/CATSER e as constantes neste 
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edital (anexo I), prevalecerão as últimas. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto 

no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso 

ao Sistema. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 



 SEMAD 
  Fl.  
 Ass: 
 PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL MAT: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

3 
Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN 

Tel.: (84) 3232-4985 – E-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br 
Site: www.natal.rn.gov.br 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1.  Proibidos de participar de licitações e celebrar 

contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666, de 1993; 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou 

em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.4.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.4.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital 

e seus anexos; 

4.4.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital 

e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 

editalícias; 

4.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
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Constituição; 

4.4.8. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos 

da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.9. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.10. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.4.11. Quando for o caso, que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, 

de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência. 

4.4.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 

sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

5.5.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar 

ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema; 

5.5.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 

classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá 
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após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

5.5.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 

pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares 

à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, 

o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 

do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 

por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 

no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o 

licitante. 

7.2.2.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.2.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo de real). 

7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 

três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 

respectivos lances. 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
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nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

7.14.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada 

em campo próprio do sistema. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
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colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre 

as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios 

de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances). 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.28.1. No país; 

7.28.2. Por empresas brasileiras; 

7.28.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.28.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no 

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.30.2.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro 

por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes 

de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto 

n.º 10.024/2019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na 

sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena 

de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 

final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo 

o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, 

tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, 

sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser 

aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que 

o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 

não aceitação da proposta, no local a ser indicado e no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período mediante solicitação 

do licitante, devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro. 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local 

e horário de realização do procedimento para a avaliação das 

amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

8.6.3.3. Os critérios de avaliação dos aspectos e padrões mínimos 

de aceitabilidade estão definidos no termo de referência, Anexo I do 

edital. 

8.6.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso 

na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

8.6.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro 

classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

8.6.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração 

serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados 

pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 
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8.6.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as 

amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo 

de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.6.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da 

Administração todas as condições indispensáveis à realização de 

testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta 

e passar à subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja 

obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 

à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9.  DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas 

da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. A 

tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.2. Licitante será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. No caso de 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá 

atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da 

sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 

a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores 

de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 

2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 

de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
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9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou 

DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 

Decreto n. 7.775, de 2012. 



 SEMAD 
  Fl.  
 Ass: 
 PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL MAT: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

14 
Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN 

Tel.: (84) 3232-4985 – E-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br 
Site: www.natal.rn.gov.br 

9.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, 

que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.6.1.caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

9.9.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

9.9.8. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 

restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto 

nº 8.538, de 2015. 



 SEMAD 
  Fl.  
 Ass: 
 PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL MAT: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

15 
Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN 

Tel.: (84) 3232-4985 – E-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br 
Site: www.natal.rn.gov.br 

9.10. Qualificação  Econômico-Financeira. 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato social/estatuto social. 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 

artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.11. Para empresas com sede em Natal/RN: Certidão Negativa de Débito Ambiental – 

CNDA, expedida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo – SEMURB/PMN 

(Lei Promulgada nº 120/1995). 

 

10.11. Qualificação Técnica 

10.11.1.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 

10.11.2. Demais comprovações poderão estar previstas no termo de referência, anexo 

I deste edital. 

10.11.3. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.11.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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10.11.4.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

10.11.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

10.11.6. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.11.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.11.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

10.11.9. Nos itens não exclusivos as microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.11.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver 

concorrendo em outro item/lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 

habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item/lote em que 

venceu às do item/lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 

de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.11.10.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de 

habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item/lote(s) de menor(es) 

valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

10.11.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 

o licitante será declarado vencedor. 
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11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de até 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 

última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 

8.666/93). 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 

do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 
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12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 

de recorrer importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, 

o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar a ata de registro de 

preços, o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), 

e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 
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14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, 

exceto se o termo de referência solicitar. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias úteis, 

a contar da data de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro 

de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item/lote(s), as respectivas quantidades, 

preços registrados e demais condições. 

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos 

do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 

 

17.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
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equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 

(três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à 

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 

1993; 

17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 

no edital e seus anexos; 

17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos 

da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação está definido no termo de referência. 

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 

10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento 

de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá 

proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

17.6.  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
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mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 

preços. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são 

as estabelecidas no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência. 

 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

22.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

22.1.3. Apresentar documentação falsa; 

22.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

22.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

22.1.6. Não mantiver a proposta; 

22.1.7. Cometer fraude fiscal; 

22.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
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 22.2.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro 

de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente. 

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

22.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) 

item/lote(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 

e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal 

do Natal e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784, de 1999. 

22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 

proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 

nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 

assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 21 

e 22 do Decreto Municipal n° 11.005/2016. 

 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

pregao.semad@natal.rn.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada na SEMAD, 

localizada à rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN. 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados 

da data de recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

mailto:pregao.semad@natal.rn.gov.br
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abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo 

de licitação. 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos no setor de licitações 

localizado à rua Santo Antônio, 665, 4º andar – Cidade Alta – CEP 59.025-520 

Natal/RN, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 16:00 horas, mesmo endereço 

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

 

 

Natal, 20 de janeiro de 2021. 

 

 

 

Adamiris França 

Secretária Municipal de Administração – SEMAD/PMN 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

01. OBJETO 

 

            Contratação de Empresa Prestadora de Serviço de Locação de Veículos 

tipo Passeio, Caminhão,Van, Mini-Van e Motocicletas (com motorista e quilometragem 

livre), para atender as necessidades da SMS/Natal. Conforme Especificações Descrição 

dos Serviços e  Quantitativos constantes neste Termo de Referência 

1.1- DETALAHMENTO DO OBJETO 

            O serviço em questão é composto dos seguintes pontos:  

                                       

1.2- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMA DOS SERVIÇOS: 

 

 1.3.1- CONDIÇÕES GERAIS DO SERVIÇO DE GESTÃO DE FROTA. 

 

Dos Serviços de gestão com Manutenção da Frota: 

 

Desta Licitação de Locação de Veículos, relacionado aos serviços de gestão com 

manutenção caracterizam-se pelo processo de administração da frota, no aspecto da 

sua contínua disponibilização para as atividades da Secretaria Municipal de Saúde 

de Natal – SMS mediante as seguintes ações: realização de manutenções preventivas 

e corretivas, disponibilização de Veículos/reserva e de Motocicletas/reserva, sendo 

que o veículo deverá ter as mesmas características técnicas para comportar eventuais 

substituições por indisponibilidade de modo a garantir-se a continuidade dos 

veículos nas atividades que os mesmos desenvolvem, respeitando toda via o prazo de 

24 (vinte e quadro) horas para substituição; 

1.3.2- Padrão mínimo para o Plano de gestão da Frota com Manutenção. 

Especificação da Frota: declaração constando o fabricante, marca, modelo, 

capacidade, bem como referências dos veículos locados, incluindo as especificações 

descritas neste termo e os equipamentos de série e os opcionais disponibilizados. 

            Pneus: A cada 5.000 (cinco mil) Km a contratada deverá proceder, o 

rodízio de pneus, bem como a verificação do balanceamento dos conjuntos roda/pneus 

e conferência do alinhamento da direção. 
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 A cada 25.000 (vinte e cinco mil) Km, os pneus devem ser substituídos ou quanto 

profundidade do sulco da banda de rodagem estiverem próximo de 3 (três) mm. 

 

1.3- PLANO DE GESTÃO DE FROTA COM MANUTENÇÃO: 

 1.4.1- Plano de Manutenção e conservação: 

a) Socorro mecânico externo 24 (vinte e quatro) horas, 07 (sete) dias por semana, 

incluso no serviço; 

b) Imediata reposição de veículos paralisado, em prazo não superior a 24 (vinte 

e quatro) horas. 

c) Garantia de atendimento todos os dias da semana, incluindo sábado, domingo e 

feriados, em Natal e na Grande Natal; 

d) Garantia de atendimento em todo o território nacional, para os casos de 

eventuais deslocamentos de veículos em viagem;  

1.4.2- Os veículos e motocicletas locados ficarão à disposição da Secretaria 

Municipal de Saúde durante 24 (vinte e quatro) horas do dia. 

 

02. JUSTIFICATIVA 

           Considerando que é de fundamental importância a locação dos veículos 

discriminados neste Termo de Referência, por se tratar de veículos destinados aos 

serviços da Secretaria Municipal de Saúde do Natal que envolve o atendimento à Saúde 

Pública. 

             Considerando que a utilização dos mesmos possui características 

específicas no funcionamento operacional e produtivo de toda a rede de Saúde. 

Visando garantir a continuidade dos trabalhos realizados pelos Departamentos, 

Distrito, SAMU NATAL, PRAE, UPAs e CCZ . 

                  Justificamos que a referida solicitação em alguns itens que 

deverá ser com motorista/condutor, pois a Secretaria atualmente não dispõem de 

motorista, em virtude dos últimos 10 (dez) anos o nosso quadro de 

motorista/funcionários, só vem diminuído em contrapartida a SMS tem crescido, bem 

como seus serviços e programas terem se amplia  e não existe previsão de concurso 

publico para essa categoria. 
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                  Ressaltamos que se deve observaros Decreto Municipal nº 8.279 

de 27 de setembro de 2007, bem como suas alterações: Decreto Municipal nº 9.783 de 

28 agosto de 2012 e o Decreto Municipal nº 11.253 de 25 de maio de 2017. 

03. MEMORIAL DESCRITIVO                                                                                                                                                                              

- ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: Esses elementos estão descritos neste Termo de 

Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT. 

1 VEÍCULO TIPO CAMINHÃO BAÚ COM PLATAFORMA HIDRAÚLICO, não 

devem ter ano de fabricação superior a 02 (dois) anos, 

quilometragem livre, com ar condicionado original de 

fábrica,  vidro elétrico, com capacidade mínima a partir 

de 4.000kg., com baú em alumínio medindo 5,50 x 2,30 x 

2,26m, direção hidráulico ou elétrica originais de fábrica, 

com no mínimo 115cv de potência e 3.900cc., com plataforma 

hidráulico de carga/descarga, movido a diesel, COM 

MOTORISTA E COM AJUDANTE, sendo o motorista qualificado 

com as comprovação em direção defensiva para cada 

motoristas, devidamente habilitado e uniformizado e 

disponível nos horários determinados, cada veículo deverá 

ter 01 (um) ajudante também uniformizado a serem pagos pelo 

licitante vencedor, onde cada  veículo com o 

condutor/ajudante deverá ter seu funcionamento de segunda-

feira a sexta-feira  com intervalo diário de uma hora para 

o almoço, perfazendo uma jornada de trabalho de 40 horas 

semanais, sendo a refeição de responsabilidade do locador, 

a empresa vencedora deverá responsabilizar-se pelo 

pagamento de toda e qualquer tipo de multa imputada no 

veículo/motorista, bem como licenciamento, IPVA, seguro 

obrigatório DPTAV, seguro total com franquia, 

lubrificação,  manutenção preventiva e corretiva dos 

veículos, Todas as viaturas deverão ser adesivadas de 

acordo com o padrão ora adotado por essa Secretaria todos 

os itens acima mencionados, serão pagos pelo licitante 

vencedor,como também a substituição de qualquer viatura 

avariada ou quebrada no prazo de 24(vinte e quatro) horas 

devendo o mesmo ter as mesmas características ou seja o 

mesmo modelo e ano de fabricação da que foi substituída, 

(SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal. 

MENSAL 03 

2 VEÍCULO TIPO FURGÃO/ MINI-VAN PARA CARGA 

CLIMATIZADO/REFRIGERADO, para realizar transporte demorado 

de material (vacinas e etc), zero quilometro, quilometragem 

MENSAL 02 



 SEMAD 
  Fl.  
 Ass: 
 PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL MAT: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

29 
Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN 

Tel.: (84) 3232-4985 – E-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br 
Site: www.natal.rn.gov.br 

livre, cor branco, com ar condicionado original de fábrica, 

direção hidráulica ou elétrica,  motor com capacidade 

mínima a partir de 1.4, movido gasolina/etanol,COM 

MOTORISTA, qualificado com as comprovação em direção 

defensiva para cada motoristas, devidamente habilitado e 

uniformizado e disponível nos horários determinados, o 

veículo com o seu condutor, deverá ter onde cada  veículo 

com o condutor deverá ter seu funcionamento de segunda-

feira a sexta-feira  com intervalo diário de uma hora para 

o almoço, perfazendo uma jornada de trabalho de 40  horas 

semanais, sendo a refeição de responsabilidade do locador, 

a empresa vencedora deverá responsabilizar-se pelo 

pagamento de toda e qualquer tipo de multa imputada no 

veículo/motorista, bem como licenciamento, IPVA, seguro 

obrigatório DPTAV, seguro total com franquia, 

lubrificação, manutenção preventiva e corretiva dos 

veículos, Todas as viaturas deverão ser adesivadas de 

acordo com o padrão ora adotado por essa Secretaria todos 

os itens acima mencionados, serão pagos pelo licitante 

vencedor, como também a substituição de qualquer viatura 

avariada ou quebrada no prazo de 24(vinte e quatro) horas 

devendo o mesmo ter as mesmas características ou seja do 

mesmo modelo e ano de fabricação da que foi substituída, 

(SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal.    

3 VEÍCULO Tipo CAMIONETE  – CABINE DUPLA 4x4, capacidade 

04 passageiro e 01 motorista, zero quilometro, 

quilometragem livre, cor branco, com ar condicionado 

original de fábrica, direção hidráulica ou elétrica, 

potência mínima a partir de 160Cv, com combustível à 

diesel, 04 (quatro) portas laterais com 

abertura/fechamento de portas com sistema de trava 

elétrica, tração tipo 4x4, Airbag duplo (motorista e 

passageiro  e freio ABS nas 04 rodas, capacidade de carga 

não inferior a 1000kg,  vidro elétrico, quilometragem 

livre, COM MOTORISTA, devidamente habilitado e 

uniformizado e disponível nos horários determinados, o 

veículo com o seu condutor, deverá ter seu  funcionamento 

de segunda-feira a sexta-feira  com intervalo diário de 

uma hora para o almoço, perfazendo uma jornada de trabalho 

de 40 horas semanais, sendo a refeição de responsabilidade 

do locador, a empresa vencedora deverá responsabilizar-se 

pelo pagamento de toda e qualquer tipo de multa imputada 

no veículo/motorista, bem como licenciamento, IPVA, seguro 

obrigatório DPTAV, seguro total com franquia, 

lubrificação, manutenção preventiva e corretiva dos 

veículos, Todas as viaturas deverão ser adesivadas de 

MENSAL 02 
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acordo com o padrão ora adotado por essa Secretaria todos 

os itens acima mencionados, serão pagos pelo licitante 

vencedor, como também a substituição de qualquer viatura 

avariada ou quebrada no prazo de 24(vinte e quatro) horas 

devendo o mesmo ter as mesmas características ou seja, o 

mesmo modelo e ano de fabricação da que foi substituída, 

(SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal. 

4 VEÍCULO CARGA/CAMIONETE, 02 Portas, zero quilometro, 

quilometragem livre, cor branco, motor com capacidade 

mínima a partir de 1.8, movido a etanol/gasolina, com ar 

condicionado original de fábrica, direção hidráulica ou 

elétrica, potência mínima a partir de 160Cv, com 02 (duas) 

portas com abertura/fechamento de portas com sistema de 

trava elétrica, quilometragem livre, COM MOTORISTA, 

devidamente habilitado e uniformizado e disponível nos 

horários determinados, o veículo com o seu condutor, deverá 

ter seu  funcionamento de segunda-feira a sexta-feira  com 

intervalo diário de uma hora para o almoço, perfazendo uma 

jornada de trabalho de 40 horas semanais, sendo a refeição 

de responsabilidade do locador, a empresa vencedora deverá 

responsabilizar-se pelo pagamento de toda e qualquer tipo 

de multa imputada no veículo/motorista, bem como 

licenciamento, IPVA, seguro obrigatório DPTAV, seguro 

total com franquia, lubrificação, manutenção preventiva e 

corretiva dos veículos, Todas as viaturas deverão ser 

adesivadas de acordo com o padrão ora adotado por essa 

Secretaria todos os itens acima mencionados, serão pagos 

pelo licitante vencedor, como também a substituição de 

qualquer viatura avariada ou quebrada no prazo de 24(vinte 

e quatro) horas devendo o mesmo ter as mesmas 

características ou seja, o mesmo modelo e ano de fabricação 

da que foi substituída, (SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal. 

MENSAL 03 

5 VEÍCULO TIPO PASSEIO, 04 portas, zero quilometro, 

quilometragem livre, cor branco,Transmissão de 05 (cinco) 

marcha a frente e 1 de ré, com ar condicionado original de 

fábrica, direção hidráulica ou elétrica, vidro elétrico, 

com motorização a partir 1.0cc., injeção eletrônica, 

capacidade para 05 (cinco) passageiro, movido 

gasolina/etanol, com quilometragem livre, COM MOTORISTA, 

devidamente habilitado e uniformizado e disponível nos 

horários determinados, o veículo com o condutor deverá ter 

seu  funcionamento de segunda-feira a sexta-feira  com 

intervalo diário de uma hora para o almoço, perfazendo uma 

jornada de trabalho de 40 horas semanais, sendo a refeição 

de responsabilidade do locador, bem como toda e qualquer 

tipo de multa imputada no veículo/motorista, e o pagamento 

MENSAL 60 
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do licenciamento, IPVA, seguro obrigatório DPTAV, seguro 

total com franquia, lubrificação, manutenção preventiva e 

corretiva dos veículos, Todas as viaturas deverão ser 

adesivadas de acordo com o padrão ora adotado por essa 

Secretaria, todos os itens acima mencionados, serão pagos 

pelo licitante vencedor,como também a substituição de 

qualquer viatura avariada ou quebrada no prazo de 24(vinte 

e quatro) horas devendo o mesmo ter as mesmas 

características ou seja o mesmo modelo e ano de fabricação 

da que foi substituída, (SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal.  

6 VEÍCULO TIPO VAN - TETO ALTO, zero quilometro, 

quilometragem livre, cor branco, com capacidade para no 

mínimo 16 passageiros (15 passageiros + 01 motorista), com 

ar condicionado original de fábrica, direção hidráulica ou 

elétrica, com portas laterais deslizantes,  motor com 

capacidade mínima a partir de 2.0cc, movida a diesel, 05 

marchas, injeção eletrônica, vidro elétrico, quilometragem 

livre, COM MOTORISTA, qualificado com as comprovação em 

direção defensiva para cada motoristas, devidamente 

habilitado e uniformizado e disponível nos horários 

determinados, o veículo com o seu condutor, deverá ter seu 

funcionamento de segunda-feira a sábado com intervalo 

diário de uma hora para o almoço, perfazendo uma jornada 

de trabalho de 40 horas semanais, sendo a refeição de 

responsabilidade do locador, a empresa vencedora deverá 

responsabilizar-se pelo pagamento de toda e qualquer tipo 

de multa imputada no veículo/motorista, bem como 

licenciamento, IPVA, seguro obrigatório DPTAV, seguro 

total com franquia, lubrificação, manutenção preventiva e 

corretiva dos veículos, Todas as viaturas deverão ser 

adesivadas de acordo com o padrão ora adotado por essa 

Secretaria todos os itens acima mencionados, serão pagos 

pelo licitante vencedor, como também a substituição de 

qualquer viatura avariada ou quebrada no prazo de 24(vinte 

e quatro) horas devendo o mesmo ter as mesmas 

características ou seja o mesmo modelo e ano de fabricação 

da que foi substituída, (SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal. 

MENSAL 02 

7 VEÍCULO TIPO  MINI-VAN 07 Lugares, zero quilometro, 

quilometragem livre, cor branco, para 07 (sete) passageiros 

sentados, 04 portas, com ar condicionado original de 

fábrica, direção hidráulica ou elétrica, vidro elétrico, 

com motorização a partir 1.8cc., combustível 

gasolina/etanol, com quilometragem livre, COM MOTORISTA, 

devidamente habilitado e uniformizado e disponível nos 

horários determinados, o veículo com o condutor deverá ter 

seu  funcionamento de segunda-feira a sexta-feira  com 

MENSAL 10 
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intervalo diário de uma hora para o almoço, perfazendo uma 

jornada de trabalho de 40 horas semanais, sendo a refeição 

de responsabilidade do locador, bem como toda e qualquer 

tipo de multa imputada no veículo/motorista, e o pagamento 

do licenciamento, IPVA, seguro obrigatório DPTAV, seguro 

total com franquia, lubrificação, manutenção preventiva e 

corretiva dos veículos, Todas as viaturas deverão ser 

adesivadas de acordo com o padrão ora adotado por essa 

Secretaria, todos os itens acima mencionados, serão pagos 

pelo licitante vencedor,como também a substituição de 

qualquer viatura avariada ou quebrada no prazo de 24(vinte 

e quatro) horas devendo o mesmo ter as mesmas 

características ou seja o mesmo modelo e ano de fabricação 

da que foi substituída, (SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal.  

8 MOTOCICLETA TIPO CARGO OU SIMILAR, movido a gasolina, 

motor com capacidade mínima a partir de 125cc, zero 

quilometro, quilometragem livre, cor branco, 05 (cinco) 

marcha a frente, com partida elétrica, com baú em fibra de 

vidro e com capacidade mínima  a partir de 47 litros, com 

tampa e chave, para motocicleta, com largura e altura 

seguindo as normas de segurança de trânsito do CONTRAN e 

deverá ter faixas retro-refletivas, COM MOTOCICLISTA, COM 

CAPACETE,  COM BAÚ  devidamente habilitado e uniformizado 

e disponível nos horários determinados, o veículo com o 

condutor deverá ter seu  funcionamento de segunda-feira a 

sexta-feira  com intervalo diário de uma hora para o 

almoço, perfazendo uma jornada de 40 horas semanais, sendo 

a refeição de responsabilidade do locador, bem como toda e 

qualquer tipo de multa imputada no veículo/motorista, e o 

pagamento do licenciamento, IPVA, seguro obrigatório 

DPTAV, seguro total com franquia, lubrificação, manutenção 

preventiva e corretiva dos veículos, Todas as viaturas 

deverão ser adesivadas de acordo com o padrão ora adotado 

por essa Secretaria, todos os itens acima mencionados, 

serão pagos pelo licitante vencedor,como também a 

substituição de qualquer viatura avariada ou quebrada no 

prazo de 24(vinte e quatro) horas devendo o mesmo ter as 

mesmas características ou seja o mesmo ter o mesmo modelo 

e ano de fabricação da que foi substituída, (SEM 

COMBUSTÍVEL). Locação Mensal.   

MENSAL 10 

 

04.  PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: O prazo para entrega dos veículos deverá ser 60 

(sessenta) dias a partir da assinatura do contrato, onde empresa vencedora deverá 

apresentar os veículos/motociclteas juntamente com os condutores habilitados e 
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uniformizados, de segunda-feira às sexta-feira no horário de 08h00 as 12h00, no Setor 

de Transportes da SMS-Natal, localizado na Rua: Carnaubá, 02 - Pitimbu, Conjunto Cidade 

Satélite - Natal/RN. 

 

 

05. GARANTIA 

 A garantia da prestação de serviços se dará por um período de 12 (doze) meses 

consecutivos. Está limitada a disponibilização dos veículos em perfeitas condições de 

utilização, onde deverá haver substituição imediata dos mesmos sempre que houver 

necessidade.  

06. PRAZO DE VIGÊNCIA 

A presente contratação terá sua vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos de acordo com a legislação em vigor. 

07. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1- As propostas devem conter claramente: 

a) Especificação detalhada do objeto, discriminando as características técnicas, 

marcas, modelo/ano, nome do fabricante, garantia etc., incluindo materiais a serem 

utilizados e quaisquer outros componentes propostos, sendo extensivos aos produtos 

periféricos, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços a serem prestados, 

observados as especificações básicas constantes no Termo de Referencia e PBS. 

b) Declaração expressa de que nos preços ofertados encontram-se incluídos todos os 

impostos, taxas, fretes e demais encargos; 

c) Declaração de validade da proposta por prazo não inferior a 60 (sessenta) dias, 

a contar da data da apresentação; 

d) Declaração em papel timbrado com CNPJ da pessoa jurídica, indicando o nome, 

qualificação, endereço e CPF do seu representante legal que assinará o contrato; 

e) Declaração de que os veículos são registrado no DETRAN-RN como de propriedade 

da locadora ou alienados fiduciariamente pela locadora; 

f) Declaração de que a responsabilidade é exclusiva da locadora as despesas com 

(Licenciamento, IPVA, seguro obrigatório DPVAT, Seguro Total com franquia, manutenção 

preventiva e corretiva em todos os veículos/motos e etc), impostos, multas e quaisquer 
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outras exigências legais ou regulamentares, que venham a incidir sobre as atividades 

aqui pactuadas; 

g) Compromisso de que a empresa ganhadora, executará o objeto deste Contrato; 

    h) Para as empresas localizada fora de Natal ou Grande Natal, apresentar 

declaração da disponibilidade de estrutura física na cidade de Natal, bem como o 

seu preposto que deverá acompanhar junto a documentação de habilitação; 

 A proposta será formalizada em face do menor preço apresentado, com a análise 

da idoneidade das Empresas, bem como da sua capacidade técnica. A proposta de preço 

deverá ser apresentada sem rasuras, assinadas pelo representante legal da empresa, 

contendo as especificações, preço, unitários, total e global dos serviços, prazo de 

validade da proposta, bem como número da conta corrente, agência e nome do Banco do 

Fornecedor. 

 

 No preço dos serviços devera estar inclusos todos os custos diretos e indiretos. 

 

08. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

 As despesas decorrentes da execução correrão à conta no exercício de 2020/2021, 

conforme detalhamento a seguir: 

 

A T I V I D A D E :  1 0 . 1 2 2 . 0 0 1 . 2 - 4 1 4 –  F o n t e  1 0 0 1 0 0 0 0 . 

A T I V I D A D E :  1 0 . 3 0 5 . 0 0 0 3 . 2 - 4 5 0  -  F o n t e  1 2 1 4 0 0 . 

A T I V I D A D E :  1 0 . 3 0 2 . 0 0 0 3 . 1 - 4 3 7  -  F o n t e  1 2 1 4 0 0 . 

A T I V I D A D E :  1 0 . 3 0 4 . 0 0 3 . 2 - 4 4 7  -  F o n t e  1 2 1 1 0 0 e  1 2 1 4 0 0 . 

A T I V I D A D E :  1 0 . 3 0 2 . 0 0 0 3 . 2 - 3 5 4  -  F o n t e  1 2 1 4 0 0 0 . 

A T I V I D A D E :  1 0 . 3 0 5 . 0 0 3 . 2 - 4 4 4  -  F o n t e  1 2 1 4 0 0  e  1 0 0 1 0 0 0 . 

A T I V I D A D E :  1 0 . 3 0 2 . 0 0 3 . 2 - 4 3 8  -  F o n t e 1 2 1 4 0 0 . 

A T I V I D A D E :  1 0 . 1 2 2 . 0 0 1 . 2 - 4 2 0  –  F o n t e  1 2 1 4 0 0 . 

 

09. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA-BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO 
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09.1 - As provisões realizadas pela  CONTRATANTE para o pagamento dos encargos 

trabalhistas de que tratam esta cláusula, em relação à mão de obra das empresas 

contratadas para  

prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão-de-

obra,serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta-depósito 

vinculada-bloqueada para movimentação em instituição bancária oficial, bloqueada para 

movimentação e aberta em nome da empresa CONTRATADA.  

09.2 - A movimentação da conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação será 

mediante autorização do órgão ou entidade contratante, exclusivamente para o pagamento 

das obrigações seguir:  

09.3 - O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das 

seguintes previsões:  

09.3.1 - 13º salário; 

09.3.2 - Férias e Abono de Férias; 

09.3.3 - Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa;  

09.3.4 - Impacto sobre férias e 13º salário.  

09.4 - O órgão ou entidade contratante deverá firmar acordo de cooperação com 

instituição bancária oficial, que terá efeito subsidiário à Instrução Normativa nº 02, 

de 30 de abril de 2008, determinando os termos para a abertura da conta-depósito 

vinculada-bloqueada para movimentação.  

09.5 - A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o CONTRATANTE e a 

empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:  

09.5.1 - Solicitação do CONTRATANTE, mediante oficio, de abertura de conta-depósito 

vinculada-bloqueada para movimentação - no nome da empresa;  

09.5.2 - Assinatura, pela empresa a ser CONTRATADA, no ato da regularização da 

conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação, de termo especifico da 

instituição financeira oficial que permita ao contratante ter acesso aos saldos e 

extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da 

Administração.  
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09.6 - O saldo da conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação será 

remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, desde 

que obtenha maior rentabilidade.  

09.7 - Os  valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no 

item 8.3, depositados em conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação deixarão 

de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.  

09.8 - O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração 

mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato.  

09.9 - A empresa CONTRATADA poderá solicitar autorização da CONTRATANTE     para  

utilizar os valores da conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação para o 

pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a 

vigência do contrato. 

09.10 - Para a liberação dos recursos da conta-depósito vinculada-bloqueada para 

movimentação, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados 

ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar ao contratante 

os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus 

respectivos prazos de vencimento. 

09.11 - A  CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização 

trabalhista e a conferencia dos cálculos, a autorização para a movimentação, 

encaminhado a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo 

de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios 

da empresa.  

09.12 - A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a 

movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos 

trabalhadores favorecidos. 

09.13 - A  empresa deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de três dias 

úteis, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das 

obrigações trabalhistas.  

09.14 - O saldo remanescente da conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação 

será liberado à empresa, no momento do encerramento do contrato, na presença do 

sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da 
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quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço 

contratado. 

09.15 - Para as provisões previstas no art.19-A da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 

03/2009, serão adotados os seguintes  parâmetros para provisionar a conta-depósito 

vinculada-bloqueada para movimentação a ser depositada mensalmente:  

13º (Décimo terceiro) 

Salário 

8,33% (oito virgula trinta e três por cento) 

Férias e 1/3 Constitucional 12,10% (doze virgula dez por cento) 

 

Multa sobre FGTS e 

contribuição social sobre o 

aviso prévio indenizado e 

sobre o aviso prévio 

trabalhado 

 

12,10% (doze vírgula dez por cento) 

Subtotal 25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e três por cento) 

Incidência do Submódulo 4.1 

sobre férias, um terço 

constitucional de férias e 13º 

(décimo terceiro) salário* 

7,39% 

(sete vírgula 

trinta 

e nove por 

cento) 

7,60% 

(sete vírgula 

seis por cento)  

7,82% 

(sete vírgula oitenta e 

dois por cento) 

Total 

32,82% 

(trinta e dois 

vírgula oitenta e 

dois por cento) 

33,03% 

(trinta e três 

vírgula zero três 

por cento) 

33,25% 

(trinta e três vírgula 

vinte e cinco por cento) 

 

* Consederando as alíquotas de contribuição de 1%, 2% ou 3% referente ao grau de 

risco de acidente do trabalho, previsto no art. 22, inciso II, da Lei no 8.212, de 24 

de julho de 1991. 

 

10. REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 
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10.1 - Será admitida a repactuação dos preços dos serviços contratados com prazo de 

vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo 

de um ano contado a partir das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, 

e obedecidas às regras e condições praticadas no mercado, observado o disposto no Art. 

65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93 e no art. 37 da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 02/2008, cabendo à CONTRATADA justificar e comprovar eventual variação 

dos custos, apresentando inclusive Memória de Cálculo e Planilhas apropriadas para 

análise e posterior aprovação da Contratante, na forma prevista no art. 5 º do Decreto 

nº 2.271, de 07.07.97. 

10.2 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a 

partir: 

10.3 - Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento 

convocatório;  

10.4 - Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, 

vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for 

decorrente da mão de obra e estiver vinculado às datas base destes instrumentos; 

10.5 - Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir 

da data do fato gerador que deu ensejo a última repactuação.  

10.6 - As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada 

de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha 

de custos e formação de preços ou do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que 

fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação, 

havendo necessidade de manifestação da Unidade de Contabilidade. 

10.7 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 

na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 

legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. Nesse desiderato, 

havendo minoração de alíquota ou base de cálculo de tributos ou mesmo remissão ou 

outras formas de ausência de exação, haverá redução do valor contratual.  

10.8 - Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante 

comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se: 

10.9 - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
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10.10 - As particularidades do contrato em vigência; 

10.11 - A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

10.12 - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 

tarifas públicas ou outros equivalentes;  

10.13 - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.  

10.14 - Conforme regramento estabelecido na Instrução Normativa/SLTI nº 2, de 22 de 

agosto de 2014, quando a solicitação de repactuação envolver reajuste do vale-

transporte, esta somente será concedida observadas as seguintes condições: 

10.15 - A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de 

repactuação do item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte; 

10.16 - o início da contagem do prazo de um ano para a primeira repactuação tendo 

como referência a data do orçamento a que a proposta se refere, qual seja, a data do 

último reajuste de tarifa de transporte público; 

10.17- os efeitos financeiros da repactuação contratual decorrente da majoração de 

tarifa de transporte público vigente a partir da efetiva modificação do valor de tarifa 

de transporte público;  

10.18 - as regras de repactuação contidas nos arts. 37ª 41 da Instrução Normativa 

nº 2, de 30 de abril de 2008. 

10.19 - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 

sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 

variação dos custos. 

10.20 - As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de 

apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, 

exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas 

por aditamento. 

10.21 - O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a contratada 

não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a 

comprovação da variação dos custos. 

10.22 - O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a 

variação de custos alegada pela contratada. 
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10.23 - As repactuações a que o contratado eventualmente fizer jus e não forem 

solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura 

da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato. 

10.24 - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

10.25 - A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

10.26 - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 

de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

10.27 - Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, 

na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência 

retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 

assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

10.28 - No caso previsto no subitem anterior, os efeitos financeiros da repactuação 

deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à 

diferença porventura existente. 

10.29 - A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são 

compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 

contratação mais vantajosa. 

10.30 - A Administração fará o pagamento retroativo referente ao período que a 

proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento 

de Dívida. 

10.31 - Na hipótese anterior, o período que a proposta permaneceu sob a análise da 

Administração será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade 

da próxima repactuação.  

 

11.  DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGMENTO 

11.1 - A Liquidação  será efetivada em prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos, 

contados da data da apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente atestada pela 

comissão de recebimento, constando o(s) na referida Nota Fiscal ou documento/fatura 

anexo o(s) nº(s) do(s) empenho(s) com seus respectivos valores. 
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11.2 - A(s) Nota(s) fiscal(is) deverão serem encaminhadas para liquidação com o o 

devido atesto e pronunciamento do Gestor do Contrato e com os devidos comprovantes de 

regularidade fiscal (Certidões negativas de tributos Federais, Estaduais e municipais, 

certidão negativa de débito trabalhistas e do FGTS), e com o visto da autoridade 

superior. 

11.3 - O pagamento será efetivado em prazo não superior a 30(trinta) dias, contados 

da data do atesto da(s) Nota(s) Fiscal(is) , através de Ordens Bancárias, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 

11.4 - Para execução do pagamento a Contratada deverá fazer constar, da Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Órgão beneficiado, 

o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

11.5 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que a 

mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, 

não acarretando qualquer ônus para o Órgão beneficiado. 

11.6 - Por ocasião da apresentação da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá fazer 

prova do recolhimento mensal dos encargos sociais e previdenciários, quais sejam INSS 

e FGTS, bem como da regularidade de Certidões Negativas das Fazendas Federal, Estadual, 

e Municipal. 

11.7 - À CONTRATANTE, reserva-se o direito de suspender o pagamento se os produtos 

forem entregues em desacordo com as especificações constantes nos autos do processo. 

11.8 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 

e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte-SIMPLES, deverá 

apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a 

retenção na fonte, dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

11.9 - Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura será 

objeto de correção pela CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado. 

11.10 - No caso de aplicação de eventual multa o valor respectivo será deduzido da 

fatura a ser paga.  
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11.11 - Será realizada a retenção de tributos e contribuições federais, conforme 

estabelecido na Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 

de janeiro de 2012.  

11.12 - Não ocorrerá a retenção nos pagamentos efetuados a pessoas jurídicas optantes 

pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

11.13 - Para efeito do disposto no subitem anterior, a pessoa jurídica deverá 

apresentar declaração, assinada pelo seu representante legal, na forma do Anexo IV da 

IN RFB nº 1234. 

11.14 - No caso de eventual atraso de pagamento, motivado pelo CONTRATANTE, o valor 

do débito será atualizado deste a data final prevista para a sua liquidação até a data 

do efetivo pagamento. 

 A atualização monetária será calculada pró-rata dia, com base no Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), apurado no mês anterior. 

 

12  - DO GESTOR DO CONTRATO  

12.1 - Durante a vigência deste contrato, o Gestor do Contrato será realizada pelo 

Servidor, aqui devidamente designado, que irá acompanhar e fiscalizar a entrega do 

objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

12.2 - A Gestão/Fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, 

e na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 8.666/93; 

12.3 - O Gestor anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
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12.4 - verificar o produto objetivando garantir sua qualidade e conformidade com o 

objeto deste;  

12.5 - manter organizado e atualizado um sistema de controle sobre o fornecimento 

realizado, acompanhando toda a implantação do sistema adquirido bem como os 

procedimentos de manuseio dos materiais;  

12.6 - Atestar e encaminhar a nota fiscal para visto da autoridade superior; 

12.7 - Encaminhar as Nota(s) fiscal(is) ao Setor competente para providenciar a 

liquidação da despesa. 

 

13.  DO  PAGAMENTO 

           O Pagamento a CONTRATADA seguirá rigorosamente o estipulado no Decreto 

Municipal 11416/2017 conforme abaixo discriminado: 

13.1. CAPÍTULO II -  DOS PROCEDIMENTOS DE LIQUIDAÇÃO DA DESPESA  

Art. 4º As cobranças devem ser realizadas a partir da data do adimplemento da 

obrigação contratual ou do transcurso de etapa ou de parcela, desde que previsto e 

autorizado o parcelamento da prestação, em conformidade com o cronograma de execução 

e o cronograma financeiro. 

§1º O instrumento convocatório da licitação e/ou o termo de contrato estabelecerão 

plano, metodologia, instrumentos, condições e prazos para o exercício da fiscalização, 

mediação e certificação da prestação contratada, notadamente com referência à 

estipulação de prazo para a liquidação da despesa e à definição acerca do detentor da 

responsabilidade pelo atesto.  

§2º Nos casos em que houver necessidade de designar mais de um responsável pelo 

atesto, todos deverão ser indicados no instrumento convocatório da licitação e/ou no 

termo de contrato.  

§3° Quando a “ordem de compra” ou “ordem de execução de serviços” figurar no 

processo de despesa em substituição ao instrumento contratual, por força do disposto 

no caput do art. 62 da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, tais documentos 

deverão estabelecer o prazo para a liquidação da despesa e o responsável pelo atesto. 

§4° A ausência da estipulação de prazo para a liquidação da despesa, nos termos do 

parágrafo §1°, sujeita os responsáveis às sanções previstas na Lei Orgânica do TCE/RN.  
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Art. 5º O estabelecimento do procedimento de liquidação da despesa iniciar-se-ão a 

partir do protocolamento por parte do credor da solicitação de cobrança, efetuado 

junto a setor competente definido no âmbito de cada unidade gestora da Prefeitura 

Municipal do Natal e, obrigatoriamente, identificado em cláusula do instrumento de 

contrato, ao qual competirá a efetuação imediata do lançamento do beneficiário do 

documento de cobrança na lista geral e/ou específica de credores que protocolar 

documentos de cobrança.  

§1° Todo procedimento de liquidação da despesa deverá ser concluído no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias corridos, no caso das despesas acima de  R$ 8.000,00 (oito mil 

reais). 

 §2° Todo procedimento de liquidação da despesa deverá ser concluído no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, no caso de despesas de valor igual ou inferior a 

R$ 8.000,00 (oito mil reais).  

 

§3° A solicitação de cobrança de que trata o caput será acompanhada de nota fiscal, 

fatura ou documento equivalente, além de qualquer outra espécie de documentação 

porventura exigida no instrumento contratual. 

Art. 6º Devidamente autuada, a solicitação de cobrança protocolada deve ser 

encaminhada, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis ao Departamento Financeiro e/ou 

Setor Financeiro para que este proceda ao registro contábil da fase da despesa “em 

liquidação” no respectivo sistema orçamentário, financeiro e contábil da Prefeitura 

Municipal do Natal.  

Art. 7º Tão logo efetuado o registro contábil a que se refere o artigo anterior, o 

Departamento Financeiro e/ou Setor Financeiro identificará o responsável pela gestão 

do contrato, encaminhando-lhe a documentação apresentada pelo credor para fins de 

liquidação da despesa.  

Art. 8º O gestor de contratos responsável pelo atesto da pertinente despesa, 

devidamente auxiliado pelo fiscal do contrato, quando houver, adotará as providências 

necessárias para a conclusão da etapa de liquidação.  

§1º No decurso do prazo obrigatoriamente estipulado no instrumento contratual, 

contado a partir da apresentação da solicitação de cobrança, quem detiver a 
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responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo 

conferirá a documentação legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, 

verificando, junto aos respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das certidões 

de regularidade apresentadas, bem como se os bens entregues ou os serviços prestados 

atenderam às especificações e condições previamente acordadas, em meio ao que 

estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, em não 

sendo detectada pendência, será emitido o atesto.  

§2º Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação do 

serviço, à realização da obra ou à entrega do bem ou de parcela deste, interromper-

seão os prazo oponível.  

À unidade gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo 

ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em 

ordem cronológica das exigibilidades.  

§3° Na hipótese do parágrafo anterior, a respectiva cobrança perante a unidade 

gestora contratante será tornada sem efeito, com a consequente exclusão da lista 

classificatória de credores. 

 §4° O fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da 

regularização das falhas e/ ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento 

fiscal, momento em que será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento 

oponíveis à unidade administrativa contratante.  

 Art. 9º Após o cumprimento de todas as providências de que trata o artigo anterior, 

a documentação deverá ser imediatamente remetida ao Departamento Financeiro e/ou Setor 

Financeiro para fins de providenciar os atos inerentes à realização do pagamento. 

 Parágrafo único. Depois de recebida a documentação, o Departamento Financeiro e/ou 

Setor Financeiro procederá à realização do registro contábil da liquidação da despesa 

no respectivo sistema orçamentário, financeiro e contábil da Prefeitura Municipal do 

Natal.  

Art. 10. Esgotado o prazo estipulado no instrumento contratual sem a correspondente 

liquidação da despesa, em virtude de mora exclusiva da Administração Pública, esta 

terá prioridade sobre todas as demais, ficando sobrestada qualquer outra liquidação 

custeada pela mesma fonte de recursos. 
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 Art.11. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da 

obrigação ou quando o contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à 

execução do contrato ou à documentação apresentada, a respectiva cobrança perante a 

unidade administrativa contratante será tornada sem efeito, com a consequente exclusão 

da lista classificatória de credores.  

Parágrafo único. O fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir 

da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento 

fiscal, momento em que será reiniciada a contagem do prazo de liquidação oponível a 

unidade gestora contratante.  

Art. 12. O prazo previsto no §1° do art. 5º será controlado pelo Departamento 

Financeiro e/ ou Setor Financeiro de cada unidade gestora, que acompanhará o andamento 

dos “créditos empenhados em liquidação”. Parágrafo único. Cabe ao Departamento 

Financeiro e/ou Setor Financeiro de cada unidade gestora, emitir alerta ao gestor e/ou 

fiscal responsável pelo atesto da despesa se, após 10 (dez) dias do protocolo da 

documentação de cobrança, esta não tiver sido remetida ao Setor Financeiro com o 

respectivo atesto, ressalvadas as situações previstas art. 8º, § 2º. 

 

13.2. CAPÍTULO III -  DO PAGAMENTO NA ORDEM CRONOLÓGICA DAS EXIGIBILIDADES 

 Art. 13. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias 

será efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei 

nº 4.320, de 17 de março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, 

classificadas por fonte diferenciada de recursos, e os prazos previstos em contrato:  

I - de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou 

documento equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, com relação às obrigações de baixo valor, ou seja, aqueles cujo 

valor não ultrapasse a quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais);  

 II – de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que 

diz respeito aos demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

Art. 14. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro 

mais bem classificado, custeado pela mesma fonte de recursos. Parágrafo único. Havendo 
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créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da Administração Publica 

na certificação de obrigação mais bem classificada, o gestor do contrato e/ou o 

respectivo fiscal adotarão as providências necessárias à regularização do fluxo de 

pagamentos.  

Art. 15. Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual 

e onerosa que esteja na ordem de classificação é vedado o pagamento parcial de crédito. 

Parágrafo único. O pagamento parcial será permitido se houver indisponibilidade 

financeira para o pagamento integral, hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na 

mesma ordem de classificação.  

13.3. CAPÍTULO IV - DA ADMISSIBILIDADE DE DESCUMPRIMENTO DA ORDEM CRONOLÓGICA DE 

PAGAMENTOS.  

Art.16. Far-se-á admissível a quebra da ordem cronológica de pagamentos tão somente 

em caso de:  

I - Grave perturbação da ordem;  

II - Estado de emergência;  

III - Calamidade pública;  

IV - Decisão judicial; 

V - Decisão do Tribunal de Contas que determine a suspensão de pagamento; e 

 VI - Relevante interesse público, mediante deliberação expressa e fundamentada do 

ordenador de despesas.  

§1º As situações previstas nos incisos I, II e III deste artigo devem ser previamente 

justificadas por meio de ato emanado de autoridade competente.  

§2º O pagamento em desacordo com a ordem cronológica de exigibilidades, 

relativamente a qualquer das hipóteses previstas nos incisos do caput, deverá ser 

precedido de justificativa circunstanciada emanada do pertinente ordenador de despesas, 

fazendo-se obrigatória a publicação da mesma do Diário Oficial do Município - DOM. 

13.4 CAPÍTULO V -  DA DESOBRIGAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS  

 

Art. 17. Não se sujeitarão às disposições deste Decreto os pagamentos decorrentes 

de: 
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 I - suprimento de fundos, assim consideradas as despesas realizadas em regime de 

adiantamento, nos termos do art. 68 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com 

operacionalização pautada em dispositivos da Lei Estadual nº 4.041, de 17 de dezembro 

de 1971;  

II - remuneração e demais verbas devidas a agentes públicos, inclusive as de natureza 

indenizatória, a exemplo de diárias, ajudas de custo, auxílios, dentre outras;  

III - contratações com concessionárias públicas de energia elétrica, água e esgotos, 

telefonia fixa e móvel, imprensa oficial, internet e serviço postal (Correios); 

 IV - obrigações tributárias;  

e V - outras despesas que não sejam regidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

 

13.5 CAPÍTULO VI - DOS RESTOS A PAGAR 

Art. 18. Com referência às despesas empenhadas e não pagas até o dia 31 de dezembro 

de cada exercício financeiro, que venham a ser inscritas em Restos a Pagar, para efeito 

de cumprimento da ordem cronológica de pagamento, deverá ser observado o que se segue:  

I - as despesas inscritas como restos a pagar processados, observada a estrita ordem 

cronológica dos seus correspondentes atestos, terão prioridade de pagamento sobre as 

que venham ser liquidadas no decorrer do exercício seguinte à efetiva inscrição;  

II - toda despesa registrada em restos a pagar não processados terá como marco 

inicial para observância da ordem cronológica de pagamento a sua efetiva liquidação, 

o que, nos termos do presente Decreto, corresponderá à data da emissão do seu respectivo 

atesto. Parágrafo único.  

Na abertura do exercício financeiro e orçamentário, será conferido novo prazo de 15 

(quinze) dias para o pagamento dos restos a pagar processados”.  

Art. 19. O disposto no artigo anterior aplicar-se-á aos Restos a Pagar inscritos a 

partir do exercício financeiro de 2017, restando a esta municipalidade o dever de 

estabelecimento de cronograma de pagamento para as suas dívidas contraídas ao longo 

dos exercícios anteriores, respeitado o prazo prescricional previsto no art. 1º do 

Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932. O pagamento será efetuado mensalmente em 

conformidade com os serviços executados, pela CONTRATANTE até o 30º (trigésimo) dia 
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corrido após a cada execução dos serviços, por faturamento acompanhado de Nota Fiscal 

discriminando os serviços prestados durante o período contratado, após a devida 

certificação pelo setor  competente, atesto da execução dos serviços, visto e 

liquidação da despesa. 

    O crédito será efetivado em favor do Fornecedor, através de ordem bancária à 

conta indicada na proposta. 

 Não haverá reajustes dos preços propostos. 

 Não haverá atualizações e nem compensação financeira. 

 

14. ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

São atribuições da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:. 

a) – Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por servidores especialmente 

designados pelo Departamento Administrativo - DAD, podendo sustar, recusar quaisquer 

serviços prestados em desacordo com as condições e exigências especificadas no termo 

e em todos os seus Anexos.  

b) – Fornecer à empresa, a relação dos servidores credenciados para solicitar e 

autorizar a saída de veículos.  

c) – Emitir as autorizações de prestação de serviços, por meio de requisições 

numeradas sequencialmente, contendo roteiro, a data, a justificativa do pedido e 

assinadas pelo servidor credenciado, entregando-a ao motorista do veículo no ato do 

embarque do usuário.  

d) – Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 

executados. 

e) – Proporcionar todas as condições para que a empresa possa desempenhar seus 

serviços, dentro das normas contratuais.  

f) – Notificar por escrito à empresa, as ocorrências de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.  

g) – Autorizar o acesso às dependências da Contratante, dos empregados da empresa 

destinados a prestar os serviços contratados, desde que credenciados e devidamente 

identificados por crachá.  



 SEMAD 
  Fl.  
 Ass: 
 PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL MAT: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

50 
Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN 

Tel.: (84) 3232-4985 – E-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br 
Site: www.natal.rn.gov.br 

h) – Efetuar o pagamento à empresa, nos preços e nas condições pactuadas no presente 

instrumento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo 

Fiscal do Contrato. 

i) – Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto 

que não cumpra as normas da Contratante na prestação dos serviços, que produza 

complicações para a fiscalização, que adote postura inconveniente ou incompatível com 

o exercício das funções que lhe foram atribuídas.  

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

15.1 – Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços, objeto do Termo, 

utilizando empregados treinados, devidamente habilitados e qualificados a prestarem 

serviços de transporte de passageiros e/ou materiais, onde os mesmos deverão ter 

escolaridade mínima do Ensino Fundamental Completo, portador de Carteira de Nacional 

de Habilitação na categoria em que o condutor irá conduzir o veículo; 

15.2 – Manter seus empregados, quando em horário de trabalho, devidamente 

uniformizados, identificados por crachá, com fotografia recente, para acesso às 

dependências da Contratante; 

15.3 – Substituir qualquer motorista que seja inconveniente à ordem ou às normas 

disciplinares da Contratante ou no caso de falta, impedimento legal ou férias, de 

maneira que não prejudique o andamento e a boa execução dos serviços, com a prévia 

anuência da Contratante; 

15.4 – Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, 

encaminhando elementos portadores de atestado de boa conduta, tendo funções 

profissionais legalmente registrado em sua carteira de trabalho, com no mínimo 01 (um) 

ano de experiência na profissão; 

15.5 – Manter seus empregados sob vínculo empregatício exclusivo da empresa, 

responsabilizando-se por todos os ônus, encargos e obrigações previstas na legislação 

social, fiscal e trabalhista em vigor, os quais devem estar sempre em dia, inclusive 

salários de pessoal, alimentação e transporte, bem como por todos os benefícios 

previstos em leis para o exercício da atividade, objeto do contrato; 

   15.6 – Efetuar o pagamento das remunerações dos profissionais de acordo com a data 



 SEMAD 
  Fl.  
 Ass: 
 PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL MAT: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

51 
Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN 

Tel.: (84) 3232-4985 – E-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br 
Site: www.natal.rn.gov.br 

base da categoria com base na convenção coletiva de trabalho 2019/2021. 

15.7 – Assumir as obrigações estabelecidas na legislação, quando seus empregados 

forem vítimas de acidente de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências da 

Contratada; 

15.8 – Exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Nacional de 

Habilitação de cada motorista, verificando se a categoria é compatível com os serviços 

prestados; 

15.09 - No caso de troca de qualquer  motorista, a empresa deverá obrigatoriamente 

atualizar os documentos junto à Fiscalização da Contratante.  

15.10– Designar um preposto para controle das operações, durante o horário da 

prestação de serviços, que se reportará ao fiscal do Contrato, visando o perfeito 

controle de atendimentos, de acordo com o Art. 68, da Lei nº 8.666/93; 

15.11 – Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou de seu substituto legal, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos 

solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;  

15.12 – Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação para 

contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os 

comprovantes de regularidade fiscal; 

15.13 – Adotar providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente 

e informar imediatamente à Contratada; 

15.14 – Assumir todas as responsabilidades, sanções e multas, as quais deverão 

correr às expensas da Contratada; 

15.15 – Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos pessoais e materiais 

que, comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio da Contratante e/ou a 

terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, durante a prestação dos serviços; 

15.16 – Orientar seus empregados quanto ao sigilo profissional que deverá ser 

mantido em relação às informações que venham a ter acesso; 

15.17 – Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências da 

Contratante, e vice-versa, por meios próprios, em caso de paralisação dos transportes 

coletivos; 
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15.18– A Empresa deverá fornecer uniformes para os Motoristas/Motoboy, todos deverão 

esta trajados com uniforme da empresa (calça comprida, camisa e sapato/bota) bem como 

adequadamente identificados, devendo ser distribuídos e substituídos a cada 06 (seis) 

meses, conforme determinado em convenção coletiva de trabalho e, na falta desta, de 

acordo com as especificações e quantitativos: Camisas Pólo de Manga Curta, 03 (três) 

peças, Calças Jeans cor azul escuro 02 (dois) peças,  Sapato Social na cor preta 01 

(um) par, Cinto na cor preta 01  (um) peça e 02 (dois) pares de meia social na cor 

preta, e para os Motoristas dos Veículos tipo  Mini-Van(16 lugares) que estão à 

disposição do PRAE deverá ofertar Uniforme tipo Macacão 02 (dois) peças, nos moldes  

atualmente utilizados nos serviços, bem como aos Motoboy os Equipamentos de Proteção 

Individual – EPI (colete, luvas, joelheira/caneleira e cotuveleira), o fornecimento, 

manutenção e reposição dos uniformes é de obrigação da contratada, devendo ser 

fornecidos gratuitamente, onde será terminantemente proibida a permanência dos mesmos 

sem uniforme;  

15.19 - As peças dos uniformes deverão ser confeccionados em tecido de boa qualidade, 

durável e que não desbote nem amasse facilmente e compatíveis com o clima do RN; 

15.20 – Fornecer à Contratante cópia da folha de pagamento e dos comprovantes de 

recolhimento dos encargos sociais, juntamente com a fatura de cada mês;  

15.21 – Pagar, incondicionalmente, até o 5º dia útil do mês subsequente, os salários 

dos empregados envolvidos nas atividades contratadas e fornecer, até o último dia do 

mês, auxílio-alimentação e vale-transporte correspondente ao mês seguinte, ou fornecer 

transporte próprio que atenda os respectivos deslocamentos;  

15.22 – Acatar a fiscalização do serviço contratado, levado a efeito por pessoa 

devidamente credenciada para tal fim pela Contratante e atender às solicitações 

imediatamente;  

15.23 – Não permitir que seus empregados executem quaisquer outras atividades 

durante o horário em que estiverem prestando o serviço; 

15.24 – Dar conhecimento prévio à Fiscalização da Contratante das alterações de 

empregados a serem efetuadas, decorrentes de substituições, exclusões ou inclusões 

necessárias;  



 SEMAD 
  Fl.  
 Ass: 
 PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL MAT: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

53 
Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN 

Tel.: (84) 3232-4985 – E-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br 
Site: www.natal.rn.gov.br 

15.25 - Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, bem 

como responder por todas as despesas referentes aos encargos trabalhista, 

previdenciarios, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme 

exigência legal, alimentação, saúde, transporte ou outros benefícios de qualquer 

natureza decorrentes da relação de emprego ou de trabalho do pessoal que for designado 

para execução dos serviços contratados; 

15.26 - Exonerar a CONTRATANTE da responsabilidade de todos e quaisquer 

reivindicações, queixas, representações e ações judiciais de qualquer natureza, 

referente aos serviços e mão de obra, cujo fornecimento compete à CONTRATADA, bem como 

por reclamação de seus empregados; 

15.27 - A CONTRATADA deverá responder por todos os ônus referentes aos serviços ora 

contratados, desde o salário do pessoal neles envolvidos, como também os encargos 

sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como taxas de licenciamento IPVA, Seguro 

Obrigatório DPVAT, Seguro Total e franquia reduzida, manutenção preventiva e corretiva, 

reposição de peças e substituição dos veículos em caso de pane ou sinistro, e deve ter 

Seguro em todos os veículos/motos, impostos, multas e quaisquer outras exigências 

legais ou regulamentares, que venham a incidir sobre as atividades aqui pactuadas; 

15.28 - A CONTRATADA deverá apresentar o Certificado de Direção Defensiva de todos 

os seus condutores; 

15.29 - Na locação de veículos neste certame todos os itens estar incluído o 

Motorista/Motoboy e a quilometragem livre; 

15.30 - Em caso de pane mecânica, colisão ou furto, e outros problemas correlatos 

que dificultem a execução do objeto contratado, a locadora deverá repor/substituir o 

veículo/moto nas mesmas caractéristicas ou seja do mesmo modelo e ano de fabricação 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para que não haja a interrupção dos 

serviços; 

15.31 -  Todos os veículos/moto deverão ser submetidos a 01 (uma) lavagem geral 

(externa e interna) semanal, sob pena de aplicação das penalidades de multas e 

suspensão temporária de licitar e contratar com a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

NATAL; 
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15.32- Responsabilizar pelo monitoramento dos veículos através da emissão mensal de 

relatório informando: total Km percorrido, consumo, indicadores de desempenho com 

gráfico comparativo com o mês anterior; 

15.33- Responsabilizar pelo monitoramento dos seus empregados que prestarão os 

serviços, através de relógio de ponto, que deverão serem instalados na sede do Setor 

de Transportes da SMS, CCZ, Nível Central e nos 05 (cinco) Distritos Sanitários, bem 

como adotar bancos de horas para todos os motoristas, onde todos deverão tomar ciências 

que nas Campanhas de Vacinação Nacional que são realizadas nos sábados, onde os mesmos 

deverão trabalhar sem serem contemplados com folga, uma vez que a SMS/Natal atualmente 

na sexta-feira trabalha até as 14:00hs.; 

15.34 Disponibilizar os veículos tipo Caminhão com no máximo 02 (dois) anos de 

fabricação e com 01 (um) Ajudante em cada Caminhão e os demais Veículos/Motocicleta 

deverão serem zero quilometro.; 

15.35 A CONTRATADA deverá contratar Seguro Total contra colisão, furto, roubo, 

incêndio, vandalismo e seguro contra terceiros com indenização mínima de R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais) para danos materiais e para danos morais, pessoais a terceiros 

no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). O valor da franquia será a reduzida. 

15.36 - A empresa vencedora deste certame deverá apresentar os veículos juntamente 

com os condutores habilitados e uniformizados ao Setor de Transportes, localizado na 

Rua Carnaubá, 02 - Pitimbu - Cidade Satélite - Natal/RN, de segunda feira à sexta 

feira no horário de 08:00 as 12:00 horas; 

OBSERVAÇÃO: Os empregados na execução dos serviços ora contratados, não terão 

qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, sendo de responsabilidade da 

CONTRATADA, todas as despesas relacionadas com remuneração, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitário, transportes, alimentação, plano 

de saúde e etc., além de cobertura de acidentes de trabalho aos seus empregados e 

proposto, e perda e danos à terceiros e a CONTRATANTE, porventura resultantes de suas 

atividades. 

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

  16.1 - Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante prestou, 
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a contento e de forma satisfatória, serviço pertinente e compatível em características 

objeto desta licitação; 

Entende-se como compatível a locação de veículos, com características semelhantes 

ao o objeto da licitação, em quantidade não inferior a 50% (cinquenta por cento) do 

número de veículos constantes nos itens. Para efeitos de comprovação de capacidade 

técnica fica permitido o somatório de atestados; 

16.2 - Não será permitido a sub-locação de veículos; 

16.3 - A  empresa deverá possuir alvará de localização e funcionamento, expedido 

pelo órgão ambiental da sede da empresa licitante, como também apresentar declaração 

da disponibilidade de estrutura física na cidade de Natal; 

16.4- Os veículos deveram estarem  registrado no DETRAN de qualquer Estado como de 

propriedade da locadora ou alienados fiduciariamente pela locadora; 

   16.5 - Os Motoristas deveram serem registrado na empresa licitante, como também 

deverão terem a data base da categoria com base na convenção coletiva de trabalho 

2019/2021 do SINTRO-RN. 

 

17. DAS PENALIDADES 

17.1 Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora 

na execução, garantia a prévia defesa, expressa no art. 87 § 2º, da Lei 8.666/93, 

ficará a COTRATADA sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar (em): 

a) Advertência; 

17.2  Atrasar injustificadamente, na entrega do objeto licitado após o prazo 

preestabelecido neste instrumento, sujeitará o contratado à multa, na forma 

estabelecida a seguir: 

a) 0,3% (três décimo por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; 

e 

b) 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia 

de atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do contrato. 
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17.3 As multas a que se refere o item acima incidem sobre o valor do contrato ou 

instrumento equivalente e serão descontadas dos pagamento e eventualmente devidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Natal ou quando for o caso cobradas judicialmente. 

17.4 Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente a 

SMS/NATAL poderá, ainda, aplicar as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, caso não sejam cumpridas 

fielmente as condições pactuadas; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a administração por um período não superior a cinco (5) anos;    

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a  

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

PARÁGRAFO ÚNICO: A aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a 

incidência cumulativa das penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente 

sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do 

objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, 

expressamente prevista, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez (10) 

dias úteis. 

17.5 A aplicação das penalidades prevista é de competência exclusiva do Secretário(a) 

Municipal de Administração - SEMAD. 

18. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverá ser 

apresentado: 

Balanço e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, que 

demonstrem resultados superiores a 1 (um) para os índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC) e a Solvência Geral (SG). (Acórdão TCU n.º 1214/2013-Plenário 

e IN SLTI n.º 02/2008 e alterações posteriores); 
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = ______________Ativo Total_____________ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = _Ativo Circulante_ 

Passivo Circulante 

             Demonstração de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro 

(Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% do valor estimado para 

a contratação, tendo por base o Balanço e as demonstrações contábeis referentes ao 

último exercício social. (Acórdão TCU n.º 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 02/2008 

e alterações posteriores); 

            A comprovação  deverá ser comprovada por meio de declaração acompanhada 

da demonstração do resultado do exercício (DRE) relativa ao último exercício social, 

e se houver divergência superior a 10% (para cima ou para baixo) em relação a receita 

bruta na DRE, a licitante deverá apresentar as devidas justificativas para tal 

diferença. 

 

19. REGRA DA GARANTIA CONTRATUAL 

19.1. Após assinatura do contrato, a CONTRATADA prestará garantia, no valor 

equivalente a 3,0 % (três por cento) do valor contratado no prazo máximo de 30 dias. 

19.2. A garantia poderá ser efetuada em qualquer das modalidades previstas em lei 

vigente, ou seja: 

• Caução em dinheiro; 

• Seguro-garantia; 

• Fiança Bancária. 

19.3. Em caso de fiança bancária, deverão constar no instrumento, os seguintes 

requisitos: 

I. Prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato; 
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II. Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal 

pagador, fará o pagamento a PMN/SMS, independentemente de interpelação 

judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 

III. Expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos 

nos artigos 827 e 838 do Código Civil; e 

IV. Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado. 

19.4. Não será aceita fiança bancária que não atenda aos requisitos estabelecidos 

no item anterior. 

19.5. Em se tratando de seguro-garantia, a apólice deverá indicar a PMN/SMS como 

beneficiário e, que o seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas 

pela Contratada, no instrumento contratual, inclusive as de natureza trabalhista 

e/ou previdenciaria, até o valor da garantia fixado na apólice. 

19.6. Não será aceita apólice que contenha cláusulas contrárias aos interesses da 

PMN/SMS. 

19.7. O valor da garantia será atualizado sempre que houver alteração no valor 

contratual, obrigando-se a Contratada a tomar todas as providências, às suas 

exclusivas expensas, para assegurar o cumprimento desta obrigação, tempestivamente 

19.8. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação 

vigente, a Garantia de Execução do Contrato poderá ser utilizada nos seguintes casos: 

19.9. Quando a Contratada não executar as obrigações previstas, ou ainda quando as 

executar em desconformidade com o estabelecido; 

19.10. Quando a Contratada não proceder ao pagamento das multas que lhe forem 

aplicadas, na forma do contrato e de regulamentos da SMS; e 

19.11. Quando o Município ou entidade de sua administração direta ou indireta vier 

a ser responsabilizada em razão da ação ou omissão da Contratada. 

19.12. Utilizada a Garantia de Execução do Contrato, a Contratada obriga-se a 

integralizá-lo no prazo de 05 dias úteis contando da data em que for notificada 

formalmente pela SMS. 

19.13. A garantia será liberada no prazo de até 30 dias após o perfeito cumprimento 

do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente pela variação do índice 

que remunere a Caderneta de Poupança, no período compreendido entre a data da 
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retenção e a da restituição, adotando-se o critério “pró-rata temporis” para as 

atualizações nos sub-períodos inferiores a 30 dias. 

 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários de até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor do seu respectivo do contrato. 

                                                                                                              

Natal (RN), 09 de JUNHO de 2020.   

                                                                  

 

ROSANGELA GONÇALVES DE OLIVEIRA 

Chefe do Núcleo de  Transporte da SMS/Natal 

MATRICULA Nº 10.300-7 

 

 

 

 

*Original assinado nos autos e certificado pelo Pregoeiro (fls.: 917 à 942). 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO Nº  _______________ – SEMAD -SRP 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº ________/2019 

VALIDADE: 12 (doze) meses. 

 

Pelo presente instrumento, a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, 

inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com sede na Rua Santo Antônio, 665 – 

Cidade Alta, nesta Capital, representada neste ato pelo seu Secretário, Sr. 

_______________________ brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 

___________, considerando o julgamento da licitação de PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS Nº  /______, publicada no DOM do dia ________, bem como, a 

classificação das propostas, publicada no DOM de __/__/______, e a respectiva 

homologação conforme fls. ______, do processo ______________/_____, RESOLVE 

registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a 

disposição, por elas alcançadas por , atendendo as condições previstas no Instrumento 

Convocatório e nos termos desta Ata de Registro de Preços, o qual observará os 

preceitos de direito público e, em especial os termos da Lei Federal n° 10.520, de 

17 de julho de 2002, Decreto Municipal  nº. 11.178 de 02 de Janeiro de 2017, que 

regulamento a modalidade pregão; Decreto Municipal nº 11.005, de 29 de Abril de 

2016, que regulamento o Sistema de Registro de Preços no âmbito do Município de 

Natal e legislações correlatas, Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, (com inclusões 

e alterações introduzidas pelas Leis Complementares nºs 128/2008, 139/2011, 

147/2014), Lei Municipal nº 6.025/2009 e Decreto Municipal nº. 8.802 de 07 de julho 

2009 e legislações correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, em sua atual redação, bem como pelas condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 
ITEM 01 – DO OBJETO: 

 

1.1 – Registro de Preços, pelo prazo de um ano, para eventual aquisição de 

_________________________ __________________________________ para os órgãos e 

entidades da Administração Direta e Indireta do Município de Natal, de acordo com 

as especificações, quantitativos e condições constantes no Termo de Referência. 
 

ITEM 02 – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES: 

 

2.1 - Integra a presente Ata de Registro de Preços a Secretaria Municipal de Saúde 

– SMS. 

 
ITEM 03 – DAS OBRIGAÇÕES DA SEMAD/PMN-ORGÂO GERENCIADOR: 

 

3.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO – SEMAD, 

obriga-se a: 

. Gerenciar a presente Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que 
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solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 

especificações dos produtos registrados, observada a ordem de classificação indicada 

na licitação; 

. Convocar as vencedoras via fax, ou e-mail, para assinatura da Ata de Registro 

de Preços e do contrato e retirada da nota de empenho; 

. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a 

compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas 

certidões ou documentos vencidos; 

. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 

registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação 

de penalidades; 

. Realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a 

familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços; 

. Consultar os fornecedores registrados (observada à ordem de classificação) 

quanto ao interesse em fornecimento do (s) produto (s) /prestação do(s) serviço(s) 

a outro (s) órgão (aos) da Administração Pública que externe (m) a intenção de 

utilizar a presente Ata de Registro de Preços; 

. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações 

ocorridas na presente Ata de Registro de Preços; 

. Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos 

participantes; 

. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 

licitação, na presente Ata de Registro de Preços. 

 

ITEM 04 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

 

4.1 - O ÓRGÃO PARTICIPANTE e a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, através 

de gestor próprio indicado, obrigam-se a: 

 

. Tomar conhecimento da presente Ata de Registro de Preços, inclusive às 

respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 

. Consultar, previamente, a SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 

. Verificar a conformidade das condições registradas na presente Ata de Registro 

de Preços junto ao mercado local, informando a SECRETARIA MUNICIPAL. DE 

ADMINISTRAÇÃO - SEMAD eventuais desvantagens ou vantagens verificadas; 

. Encaminhar a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO a respectiva nota de 

empenho ou documento equivalente 

. Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a 

contratação efetivamente realizada; 

. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital 

da licitação e na presente Ata de Registro de Preços, informando a SECRETARIA 

MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, qualquer irregularidade ou 

inadimplemento do particular. 
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ITEM 05 – DO REMANEJAMENTO ENTRE ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

 

5.1 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos totais fixados pela ata de 

registro de preços, somado os itens de todos os órgãos, inclusive o acréscimo de 

que trata o § 1º do art 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, no entanto, será permitido 

o remanejamento de quantitativos entre órgãos participantes da ata de registro de 

preços. 

 

ITEM 06 – DAS ADESÕES POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES: 

 

6.1 - Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta 

ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitada no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/1993, no 

Decreto Municipal 11.005, de 29 de Abril de 2016, relativo à utilização do Sistema 

de Registro de Preços. 

 

6.1.1 – Os serviços ou contratações por órgãos que não tenham participado do certame 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 

itens registrados na ata de registro de preços, e ainda, o total de adesões por 

órgãos não participantes do certame não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços. 

 

6.1.2 - Caberá ao fornecedor do objeto licitado, beneficiário da Ata de Registro de 

Preços, observadas a condição nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

pedido de carona, observados os quantitativos registrados em Ata, desde que este 

pedido não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 

ITEM 07 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 

 

7.1 - O FORNECEDOR obriga-se a: 

a) Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho 
ou documento equivalente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

da convocação; 

b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou 
não do (a) fornecimento/prestação a outro órgão da Administração Pública 

(não participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a 

presente Ata de Registro de Preços; 

c) Entregar o(s) material(ais) solicitado(s) nos prazos estabelecidos no 

Anexo I do edital de licitação Pregão ELETRÔNICO – SRP nº    /2019 - a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

d)  Fornecer o(s) material(ais) conforme especificações, marcas, e preços 
registrados na presente Ata de Registro de Preços; 

e) Entregar o(s) material(ais) solicitado(s) no respectivo endereço do órgão 
participante ou não participante da presente Ata de Registro de Preços; 

f) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
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irregularidades constatadas pela SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO - 

SEMAD referentes às condições firmadas na presente Ata de Registro de 

Preços; 

g) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se 

vencidas; 

h) Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a 
partir da data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços; 

i) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e 

participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente 

Ata de Registro de Preços; 

j) Cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao (s) produto (s) entregue 

(s), com base na presente Ata de Registro de Preços, exonerando a 

Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal 

pagamento. 

 

ITEM 08 – DA VIGÊNCIA: 

 

8.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses, a contar da 

data da sua publicação do Diário Oficial do Município, não podendo ser prorrogada, 

conforme determina o artigo 13, do Decreto Municipal nº 11.005/2016. 

ITEM 09 – DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

 

9.1 - Os preços, as quantidades, o(s) fornecedor(es) e as especificações do(s) 

serviço(s)/material(ais) registrados nesta Ata de Registro de Preços encontram-se 

indicados nos quadros abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no 

certame licitatório: 

 

EMPRESA:_______________________________________________________ 

CNPJ: ___________________ FONE:__________________E-MAIL: __________ 

END.: _____________________________________________________________ 

ITEM ESPECIFICAÇÃO Marca UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

       

       

       

 TOTAL (R$)  

 

ITEM 10 – CADASTRO DE RESERVA 

 

10.1 - O registro dos licitantes tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata de registro 

de preços, nas hipóteses previstas nos arts. 21 e 22 do Decreto Municipal nº 

11.005/2016.. 
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EMPRESA:_____________________________________________________ 

CNPJ: ______________ FONE:__________________E-MAIL: _____________ 

END.: ______________________________________________________________ 

ITEM ESPECIFICAÇÃO Marca UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

       

       

       

 TOTAL (R$)  

 

ITEM 11 – DO PAGAMENTO: 

 

O pagamento será efetuado após a entrega dos bens na seguinte forma: 

11.1. Entrega dos bens relacionado no instrumento convocatório e implantado conforme 

Processo nº ___________. 

 

11.2. em até 30 (trinta) dias após a entrada da Nota Fiscal, conferência e o devido 

"atesto" fornecido pelo fiscal do contrato especialmente designado para o seu 

recebimento, através de Ordem Bancária emitida em nome da(s) licitante(s) 

vencedora(s) e creditada em sua Conta Corrente que deverá estar especificada no 

corpo na referida Nota Fiscal, ou por meio de ordem bancária para pagamento de 

faturas em código de barras, mediante apresentação das respectivas Certidões 

Negativas de débito ou positivas com efeito de Negativa atualizadas, no tocante à 

regularidade fiscal e trabalhista; 

 

11.3. No caso de aplicação de eventual multa o valor respectivo será deduzido da 

fatura a ser paga. 

 

11.4. Será realizada a retenção de tributos e contribuições federais, conforme 

estabelecido na Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa SRF n. 480, de 15 

de dezembro de 2004. 

 

11.5. Não ocorrerá a retenção nos pagamentos efetuados a pessoas jurídicas optantes 

pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

 

11.6. Para efeito do disposto no subitem anterior, a pessoa jurídica deverá 

apresentar declaração, assinada pelo seu representante legal, na forma do Anexo IV 

da IN SRF nº 480. 

 

11.7. No caso de eventual atraso de pagamento, motivado pelo CONTRATANTE, o valor 

do débito será atualizado deste a data final prevista para a sua liquidação até a 

data do efetivo pagamento. A atualização monetária será calculada pró-rata dia, com 

base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), apurado no mês anterior. 
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ITEM 12 – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA: 

 

12.1 - A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga a SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se forem o caso, a firmar as 

futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para 

determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso 

de igualdade de condições, a preferência. 

 

ITEM 13 – DA PUBLICIDADE: 

 

13.1 - Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as especificações 

resumidos(s) do objeto, como também as possíveis alterações da presente Ata de 

Registro de Preços, serão publicadas no Diário Oficial do Município. 

 

ITEM 14 – DA REVISÃO DE PREÇOS: 

 

14.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas no art. 18, do Decreto Municipal nº 11.005, de 29 de Abril de 

2016. 

 

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 

decorrência de eventual redução ocorrida no mercado, ou de fato nova que eleve o 

seu custo, cabendo a SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD promover as 

necessárias negociações junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível 

ao mercado. 

 

ITEM 15 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR: 

 

15.1 - O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos: 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada 

e as condições da presente Ata de Registro de Preços; 

b) Recusarem-se a retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazos 

estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela 

Administração. 

c) Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta Ata de Registro de Preços; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente 

Registro de Preços; 

e) Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade; 

f) Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na 

legislaçãoﾤ. 

g) Em razões de interesse público, devidamente justificado. 

 

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, 

comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro 
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de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pela SECRETARIA MUNICIPAL. DE 

ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução 

contratual. 

 

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com 

despacho fundamentado do Exmª.  Srª SECRETÁRIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO– SEMAD 

 

ITEM 16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

16.1 - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar 

o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no 

edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a 

Prefeitura Municipal do Natal, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme determina 

o CAPUT, do art. 30, Decreto Municipal nº 11.178, de 02/01/2017. 

 

16.2 - o atraso injustificado na entrega dos objetos licitados após o prazo 

preestabelecido no edital sujeitará a contratada a multa, na forma estabelecida a 

seguir: 

 

I. 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 

(quinze) dias; e 

II. 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º 

(trigésimo) dia de atraso, configurando-se após esse prazo a inexecução do 

contrato. 

 

16.3 - As multas a que se refere o item acima incidem sobre o valor do contrato e 

serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou quando 

for o caso, cobradas judicialmente. 

 

16.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar 

as seguintes sanções, conforme determina o artigo 87, da Lei Federal nº: 8.666/1993: 

 

a) Advertência; 

b) Multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, 

do subitem 16.2, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o 

valor do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração por período não superior a cinco (5) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
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penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior. 

 

Parágrafo Único: a aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a 

incidência cumulativa das penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, 

principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso 

na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais 

cotas mensais, expressamente prevista, facultada a defesa prévia do interessado, no 

prazo de dez (10) dias úteis. 

 

16.5 - A recusa injustificada da licitante vencedora em retirar a nota de empenho 

ou outro documento equivalente, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida. 

 

ITEM 17 – DA DOCUMENTAÇÃO: 

 

17.1 – A Presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos 

documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas 

partes: 

 

Processo Licitatório nº________ -SEMAD-SRP 

a. Edital do Pregão ELETRÔNICO - SRP nº_________ /2019-COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO/ a SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD e anexos; 

b. Proposta de Preços da(s) FORNECEDORA(S). 

 

ITEM 18 – DO FORO: 

 

18.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Natal (RN), como domicílio legal, para 

qualquer procedimento recorrente do cumprimento da ata de registro de preços. 

 

Por estarem de acordo, assinam a Presente Ata. 

 

Natal, ______ de _______________ 2019. 

 

Pela SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

 

_________________________________________________________ 

Secretário Municipal 

 

 

Pelas empresas: 

Nome _______________________________________p/ empresa. 

 

Nome _______________________________________p/ empresa. 

 



 SEMAD 
  Fl.  
 Ass: 
 PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL MAT: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

68 
Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN 

Tel.: (84) 3232-4985 – E-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br 
Site: www.natal.rn.gov.br 

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
_____________________________________________ POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
________________________________________, E A 
EMPRESA_____________________________ 

 

A Prefeitura Municipal do Natal, por intermédio da SECRETARIA ____________, 

com sede na___________, inscrito no CNPJ sob o nº  ___________, neste ato 

representado por _____, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ______, 

pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na __________, inscrita no CNPJ 

sob o n.º ______, doravante denominada CONTRATADA e aqui representada por ______, 

resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei Federal nº 

10.520/2002, Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, Lei Municipal nº 

6.025/2009, no Decreto Federal nº 5.450/2005, Decreto Municipal nº 11.178, de 

02/01/2017 e subsidiariamente na Lei Federal nº 8.666/1993, combinada com as demais 

normas de direito aplicáveis à espécie e no que consta no processo administrativo 

n° ______________, celebrado na modalidade de Pregão Eletrônico nº 

24._______________/20__. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 - O objeto da presente avença consiste na aquisição de 

______________________________, conforme as especificações constantes do Anexo I do 

Instrumento Convocatório. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO Marca UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

       

       

       

 TOTAL (R$)  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 

2.1 - O presente Contrato terá prazo de vigência da data da assinatura até 

_____________________. 

Parágrafo único: A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem em até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial do Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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3.1 - No decorrer da execução do presente contrato, obriga-se a fornecer o objeto 

do presente ajuste, obedecendo as condições seguintes: 

 

I - entregar, em até ____ (________) dias após o recebimento da Nota de 

Empenho, os bens, objeto do presente Termo, na ___________, situada na rua 

___________, ao fiscal do contrato devidamente designado para receber o 

material; 

II - assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos 

serviços de transporte e entrega dos bens no local indicado pela CONTRATANTE, 

assim como pelos danos decorrentes da sua realização; 

III - responsabilizar-se pelo ressarcimento integral dos prejuízos ou avarias 

decorrentes de danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE, ou a 

terceiros, em virtude de culpa ou dolo na execução do contrato; 

IV - reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária 

e exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo 5 (cinco) 

dias úteis (caso não haja outro especificado no termo de referência), 

quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nos 

produtos, decorrente de culpa da empresa fornecedora e dentro das 

especificações do fabricante; 

V - evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não 

podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional a qualquer 

título; 

VI - prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela 

CONTRATANTE, relacionado ao bem adquirido; 

VII – Se for o caso, indicar o nome da empresa, com endereço na cidade do 

Natal - RN, para prestação de assistência técnica dos bens adquiridos; 

VIII - emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que 

apresentou a documentação na fase de habilitação. 

IX – Manter durante a execução do contrato as obrigações assumidas, inclusive 

todas as condições de habilitação exigidas no edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

  

4.1 - Durante a execução do presente ajuste obriga-se a CONTRATANTE a: 

I - emitir Nota de Empenho em favor da licitante a quem foi adjudicado o 

objeto do certame licitatório; 

II - designar um servidor para fiscalizar o recebimento provisório e 

definitivo dos bens; 

III - acompanhar o prazo de garantia dos bens a serem adquiridos, a fim de 

não corroborar em prejuízo econômico para a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 

 

5.1 - Ao Fiscal do Contrato caberá: 

I - verificar o produto objetivando garantir sua qualidade e conformidade com 
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o objeto deste; 

II – manter organizado e atualizado um sistema de controle sobre o 

fornecimento realizado, acompanhando toda a implantação do sistema adquirido 

bem como os procedimentos de manuseio dos materiais; 

III – atestar e encaminhar a nota fiscal ao Setor competente pela autorização 

do pagamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL E DO RECEBIMENTO DOS BENS 

 

6.1 - O objeto do presente ajuste deverá ser entregue na _________________________, 

que assumirá todas as responsabilidades daí decorrentes. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE ENTREGA 

 

7.1 - O prazo estabelecido para a entrega dos bens por parte da contratada será 

de/até __________ (_____________) dias após o recebimento da Nota de Empenho, 

correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento; 

 

7.2 - Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/1993, modificada 

pela Lei 9.648/98, o bem a ser adquirido será recebido da seguinte forma: 

 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 

itens com as especificações publicadas no edital; 

 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e aceitação do objeto; 

 

7.3 - O recebimento definitivo dos objetos dar-se-á após o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis da data da entrega definitiva, uma vez verificado o atendimento integral das 

especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo, firmado pelo 

fiscal do contrato, para o recebimento do bem. 

 

7.4 - O objeto da presente licitação será recebido em sua totalidade ou parcelado, 

conforme termo de referência. Caso não esteja previsto no termo de referência, o 

bem deverá ser entregue na sua totalidade. 

 

7.5 - Não será recebido o bem com vício, defeito, ou avaria, devendo o mesmo não 

ter tido uso anterior. 

 

7.6 - Caso a unidade apresente vício, defeitos, ou avarias (inclusive no momento do 

transporte ou descarga), que comprometa o seu uso regular, deverá ser substituído 

pela contratada sem quaisquer ônus (sejam estes diretos ou indiretos) para a 

CONTRATANTE, conforme estabelecido na Cláusula Terceira, inciso IV, deste contrato; 

 

7.7 - Caso de necessidade de substituição do(s) bem(ns), a unidade que irá 

substituir, terá o mesmo prazo de garantia originalmente dado ao bem substituído, a 
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contar da data em que ocorrer a substituição, constante em Nota Fiscal; 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

8.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ ________ (__________). 

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

 

9.1. Entrega dos bens relacionado no instrumento convocatório e implantado conforme 

o termo de referência, parte integrante do edital. 

 

9.2. Em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, conferência e o 

devido "atesto" fornecido pelo fiscal do contrato especialmente designado para o 

seu recebimento, através de Ordem Bancária emitida em nome da(s) licitante(s) 

vencedora(s) e creditada em sua Conta Corrente que deverá estar especificada no 

corpo da referida Nota Fiscal, ou por meio de ordem bancária para pagamento de 

faturas em código de barras, mediante apresentação das respectivas Certidões 

Negativas de débito ou positivas com efeito de Negativa atualizadas, no tocante à 

regularidade fiscal e trabalhista. 

 

9.3. No caso de aplicação de eventual multa o valor respectivo será deduzido da 

fatura a ser paga. 

 

9.4. Será realizada a retenção de tributos e contribuições federais, conforme 

estabelecido na Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 

de janeiro de 2012. 

 

9.5. Não ocorrerá a retenção nos pagamentos efetuados a pessoas jurídicas optantes 

pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

 

9.6. Para efeito do disposto no subitem anterior, a pessoa jurídica deverá apresentar 

declaração, assinada pelo seu representante legal, na forma do Anexo IV da IN RFB 

nº 1234. 

 

9.7. No caso de eventual atraso de pagamento, motivado pela CONTRATANTE, o valor do 

débito será atualizado desde a data final prevista para a sua liquidação até a data 

do efetivo pagamento. A atualização monetária será calculada pró-rata dia, com base 

no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), apurado no mês anterior. 

 

9.8. O preço pactuado será fixo e irreajustável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO 

 

10.1 - O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65, da Lei 
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Federal nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

11.1 - As despesas decorrentes do presente objeto correrão à conta dos recursos 

orçamentários através da Dotação Orçamentária ___________________ – 

_____________________; Atividade/Projeto _____________________ – _______________; 

Fonte: ____________ – ____________; Anexo: ________ – 

_____________________________. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1 - Aquele que, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 

não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação 

exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a 

Prefeitura Municipal do Natal, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas 

previstas no contrato e das demais cominações legais, conforme determina o CAPUT, 

do art. 30, Decreto Municipal nº 11.178, de 02/01/2017. 

 

12.2 - Atrasar injustificadamente a entrega dos objetos licitados, após o prazo 

preestabelecido no Edital, sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a 

seguir: 

 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) 

dias; e 

b) 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º 

(trigésimo) dia de atraso, configurando- se após esse prazo a inexecução do 

contrato. 

 

12.3 - As multas a que se refere o item acima incidem sobre o valor do contrato e 

serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou quando 

for o caso, cobradas judicialmente. 

 

12.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar 

as seguintes sanções, conforme determina o artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/93: 

 

a) Advertência; 

 

b) Multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, do 

subitem 12.2, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 

do contrato, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 

 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
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contratar com a Administração por período não superior a cinco (5) anos; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior. 

 

12.5 - A aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a incidência 

cumulativa das penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem 

prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto 

licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, 

expressamente prevista, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de dez 

(10) dias úteis. 

 

12.6 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

 

12.7 - As sanções previstas nas alíneas “a”,”c”e “d” do item 12.4, poderão 

ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

12.8 - A sanção estabelecida na alínea “d” do item 12.4, é de competência exclusiva 

do Secretário Municipal facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 

no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 

após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

 

13.1 - A CONTRATANTE poderá considerar rescindido o contrato, de pleno direito, 

independentemente de notificação judicial, sem que assista à contratada o direito a 

qualquer indenização, nos casos e formas fixados na Lei Federal nº 10.520/2002, pelo 

Decreto Federal nº 5.450/2005 e, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

13.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos 

e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos 

estipulados; 

d) O atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento; 

e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 
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comunicação à Administração; 

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 

1º do art. 67 da Lei 8.666/93; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato; 

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa 

a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a 

que se refere o contrato; 

m) A supressão, por parte da Administração dos serviços ou compras, 

acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido 

no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93; 

n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 

suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, 

nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes dos serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, 

já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação; 

p) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 

execução do serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das 

fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato. Os casos de rescisão contratual serão 

formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis. 

 

13.3 - A rescisão do contrato poderá ser: 

 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
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enumerados no subitem 13.1 deste contrato; 

 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 

 

13.4 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

13.5 - Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do contratado, será este 

ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direito a: 

 

I - devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1 - O presente contrato vincula-se ao instrumento convocatório pertinente em 

todos os seus termos e à proposta do contratante, sendo os casos omissos resolvidos 

de acordo com a legislação aplicável à espécie. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES 

 

15.1 - A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

 

16.1 - Em cumprimento ao disposto no Parágrafo Único do Art. 61, da Lei Federal 

8.666/1993, incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste 

contrato e de seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

 

17.1 - As partes contratantes elegem o foro da cidade de Natal, para dirimir 

quaisquer questões oriundas do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim ajustadas ou contratadas, 

assinam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença de duas testemunhas. 

 

Natal, ______de _______de 20____ 

 

_______________________________________________ 
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CONTRATANTE 

 

_______________________________________________ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

ASSINATURA:________________________________________ 

NOME:_______________________________________________ 

CPF:_________________________________________________ 

 

ASSINATURA:________________________________________ 

NOME:_______________________________________________ 

CPF:_________________________________________________ 
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Anexo IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS       

 

 (em papel timbrado da proponente) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24._____/20___ – PROCESSO Nº _________/20__-__ 

 

      

Dados a constar na proposta Preenchimento pelo proponente       

Razão social        

CNPJ        

Dados Bancários        

Endereço        

Telefone/Fax        

E-mail (se houver)        

Nome do Signatário (para 

assinatura do contrato) 

       

Estado civil do Signatário        

Identidade do Signatário        

Nacionalidade do Signatário        

CPF do Signatário        

Prazo de Validade da Proposta        

Local de Entrega        

Declaro estar de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos e que nos preços 

propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, descarrego, frete até 

o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do 

objeto da presente licitação. 

      

Observações:  
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ANEXO DA PROPOSTA 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

MENSAL 

VALOR ANUAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

VEÍCULO TIPO CAMINHÃO BAÚ COM 

PLATAFORMA HIDRAÚLICO, não devem ter 

ano de fabricação superior a 02 (dois) 

anos, quilometragem livre, com ar 

condicionado original de fábrica,  

vidro elétrico, com capacidade mínima 

a partir de 4.000kg., com baú em 

alumínio medindo 5,50 x 2,30 x 2,26m, 

direção hidráulico ou elétrica 

originais de fábrica, com no mínimo 

115cv de potência e 3.900cc., com 

plataforma hidráulico de 

carga/descarga, movido a diesel, COM 

MOTORISTA E COM AJUDANTE, sendo o 

motorista qualificado com as 

comprovação em direção defensiva para 

cada motoristas, devidamente 

habilitado e uniformizado e 

disponível nos horários determinados, 

cada veículo deverá ter 01 (um) 

ajudante também uniformizado a serem 

pagos pelo licitante vencedor, onde 

cada  veículo com o condutor/ajudante 

deverá ter seu funcionamento de 

segunda-feira a sexta-feira  com 

intervalo diário de uma hora para o 

almoço, perfazendo uma jornada de 

trabalho de 40 horas semanais, sendo 

a refeição de responsabilidade do 

locador, a empresa vencedora deverá 

responsabilizar-se pelo pagamento de 

toda e qualquer tipo de multa imputada 

no veículo/motorista, bem como 

licenciamento, IPVA, seguro 

obrigatório DPTAV, seguro total com 

franquia, lubrificação,  manutenção 

preventiva e corretiva dos veículos, 

Todas as viaturas deverão ser 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MENSAL 

 

 

3 

 

 

21.833,46 

 

65.500,38 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

786.004,56 
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adesivadas de acordo com o padrão ora 

adotado por essa Secretaria todos os 

itens acima mencionados, serão pagos 

pelo licitante vencedor,como também a 

substituição de qualquer viatura 

avariada ou quebrada no prazo de 

24(vinte e quatro) horas devendo o 

mesmo ter as mesmas características ou 

seja o mesmo modelo e ano de 

fabricação da que foi substituída, 

(SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 

VEÍCULO TIPO FURGÃO/ MINI-VAN PARA 

CARGA CLIMATIZADO/REFRIGERADO, para 

realizar transporte demorado de 

material (vacinas e etc), zero 

quilometro, quilometragem livre, cor 

branco, com ar condicionado original 

de fábrica, direção hidráulica ou 

elétrica,  motor com capacidade mínima 

a partir de 1.4, movido 

gasolina/etanol,COM MOTORISTA, 

qualificado com as comprovação em 

direção defensiva para cada 

motoristas, devidamente habilitado e 

uniformizado e disponível nos 

horários determinados, o veículo com 

o seu condutor, deverá ter onde cada  

veículo com o condutor deverá ter seu 

funcionamento de segunda-feira a 

sexta-feira  com intervalo diário de 

uma hora para o almoço, perfazendo uma 

jornada de trabalho de 40  horas 

semanais, sendo a refeição de 

responsabilidade do locador, a 

empresa vencedora deverá 

responsabilizar-se pelo pagamento de 

toda e qualquer tipo de multa imputada 

no veículo/motorista, bem como 

licenciamento, IPVA, seguro 

obrigatório DPTAV, seguro total com 

franquia, lubrificação, manutenção 

preventiva e corretiva dos veículos, 

Todas as viaturas deverão ser 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MENSAL 

 

 

 

 

 

 

02 

 

 

 

 

 

 

11.013,08 

 

 

 

 

 

 

22.026,16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

264.313,92 
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adesivadas de acordo com o padrão ora 

adotado por essa Secretaria todos os 

itens acima mencionados, serão pagos 

pelo licitante vencedor, como também 

a substituição de qualquer viatura 

avariada ou quebrada no prazo de 

24(vinte e quatro) horas devendo o 

mesmo ter as mesmas características ou 

seja do mesmo modelo e ano de 

fabricação da que foi substituída, 

(SEM COMBUSTÍVEL). Locação mensal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 

VEÍCULO Tipo CAMIONETE  – CABINE 

DUPLA 4x4, capacidade 04 passageiro e 

01 motorista, zero quilometro, 

quilometragem livre, cor branco, com 

ar condicionado original de fábrica, 

direção hidráulica ou elétrica, 

potência mínima a partir de 160Cv, com 

combustível à diesel, 04 (quatro) 

portas laterais com 

abertura/fechamento de portas com 

sistema de trava elétrica, tração tipo 

4x4, Airbag duplo (motorista e 

passageiro  e freio ABS nas 04 rodas, 

capacidade de carga não inferior a 

1000kg,  vidro elétrico, 

quilometragem livre, COM MOTORISTA, 

devidamente habilitado e uniformizado 

e disponível nos horários 

determinados, o veículo com o seu 

condutor, deverá ter seu  

funcionamento de segunda-feira a 

sexta-feira  com intervalo diário de 

uma hora para o almoço, perfazendo uma 

jornada de trabalho de 40 horas 

semanais, sendo a refeição de 

responsabilidade do locador, a 

empresa vencedora deverá 

responsabilizar-se pelo pagamento de 

toda e qualquer tipo de multa imputada 

no veículo/motorista, bem como 

licenciamento, IPVA, seguro 

obrigatório DPTAV, seguro total com 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MENSAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

14.088,08 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

28.176,16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

338.113,92 
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franquia, lubrificação, manutenção 

preventiva e corretiva dos veículos, 

Todas as viaturas deverão ser 

adesivadas de acordo com o padrão ora 

adotado por essa Secretaria todos os 

itens acima mencionados, serão pagos 

pelo licitante vencedor, como também 

a substituição de qualquer viatura 

avariada ou quebrada no prazo de 

24(vinte e quatro) horas devendo o 

mesmo ter as mesmas características ou 

seja, o mesmo modelo e ano de 

fabricação da que foi substituída, 

(SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 

 

 

 

 

 

VEÍCULO CARGA/CAMIONETE, 02 

Portas, zero quilometro, 

quilometragem livre, cor branco, 

motor com capacidade mínima a partir 

de 1.8, movido a etanol/gasolina, com 

ar condicionado original de fábrica, 

direção hidráulica ou elétrica, 

potência mínima a partir de 160Cv, com 

02 (duas) portas com 

abertura/fechamento de portas com 

sistema de trava elétrica, 

quilometragem livre, COM MOTORISTA, 

devidamente habilitado e uniformizado 

e disponível nos horários 

determinados, o veículo com o seu 

condutor, deverá ter seu  

funcionamento de segunda-feira a 

sexta-feira  com intervalo diário de 

uma hora para o almoço, perfazendo uma 

jornada de trabalho de 40 horas 

semanais, sendo a refeição de 

responsabilidade do locador, a 

empresa vencedora deverá 

responsabilizar-se pelo pagamento de 

toda e qualquer tipo de multa imputada 

no veículo/motorista, bem como 

licenciamento, IPVA, seguro 

obrigatório DPTAV, seguro total com 

franquia, lubrificação, manutenção 

 

 

 

 

 

 

 

 

MENSAL 
3 11.178,74 33.536,22 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

402.434,64 
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preventiva e corretiva dos veículos, 

Todas as viaturas deverão ser 

adesivadas de acordo com o padrão ora 

adotado por essa Secretaria todos os 

itens acima mencionados, serão pagos 

pelo licitante vencedor, como também 

a substituição de qualquer viatura 

avariada ou quebrada no prazo de 

24(vinte e quatro) horas devendo o 

mesmo ter as mesmas características ou 

seja, o mesmo modelo e ano de 

fabricação da que foi substituída, 

(SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5 

VEÍCULO TIPO PASSEIO, 04 portas, 

zero quilometro, quilometragem livre, 

cor branco,Transmissão de 05 (cinco) 

marcha a frente e 1 de ré, com ar 

condicionado original de fábrica, 

direção hidráulica ou elétrica, vidro 

elétrico, com motorização a partir 

1.0cc., injeção eletrônica, 

capacidade para 05 (cinco) 

passageiro, movido gasolina/etanol, 

com quilometragem livre, COM 

MOTORISTA, devidamente habilitado e 

uniformizado e disponível nos 

horários determinados, o veículo com 

o condutor deverá ter seu  

funcionamento de segunda-feira a 

sexta-feira  com intervalo diário de 

uma hora para o almoço, perfazendo uma 

jornada de trabalho de 40 horas 

semanais, sendo a refeição de 

responsabilidade do locador, bem como 

toda e qualquer tipo de multa imputada 

no veículo/motorista, e o pagamento do 

licenciamento, IPVA, seguro 

obrigatório DPTAV, seguro total com 

franquia, lubrificação, manutenção 

preventiva e corretiva dos veículos, 

Todas as viaturas deverão ser 

adesivadas de acordo com o padrão ora 

adotado por essa Secretaria, todos os 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MENSAL 

 

60 

 

8.130,64 

 

487.838,40 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.854.060,80 
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itens acima mencionados, serão pagos 

pelo licitante vencedor,como também a 

substituição de qualquer viatura 

avariada ou quebrada no prazo de 

24(vinte e quatro) horas devendo o 

mesmo ter as mesmas características ou 

seja o mesmo modelo e ano de 

fabricação da que foi substituída, 

(SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 

VEÍCULO TIPO VAN - TETO ALTO, zero 

quilometro, quilometragem livre, cor 

branco, com capacidade para no mínimo 

16 passageiros (15 passageiros + 01 

motorista), com ar condicionado 

original de fábrica, direção 

hidráulica ou elétrica, com portas 

laterais deslizantes,  motor com 

capacidade mínima a partir de 2.0cc, 

movida a diesel, 05 marchas, injeção 

eletrônica, vidro elétrico, 

quilometragem livre, COM MOTORISTA, 

qualificado com as comprovação em 

direção defensiva para cada 

motoristas, devidamente habilitado e 

uniformizado e disponível nos 

horários determinados, o veículo com 

o seu condutor, deverá ter seu 

funcionamento de segunda-feira a 

sábado com intervalo diário de uma 

hora para o almoço, perfazendo uma 

jornada de trabalho de 40 horas 

semanais, sendo a refeição de 

responsabilidade do locador, a 

empresa vencedora deverá 

responsabilizar-se pelo pagamento de 

toda e qualquer tipo de multa imputada 

no veículo/motorista, bem como 

licenciamento, IPVA, seguro 

obrigatório DPTAV, seguro total com 

franquia, lubrificação, manutenção 

preventiva e corretiva dos veículos, 

Todas as viaturas deverão ser 

adesivadas de acordo com o padrão ora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MENSAL 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

20.664,29 

 

 

 

 

41.328,58 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

495.942,96 
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adotado por essa Secretaria todos os 

itens acima mencionados, serão pagos 

pelo licitante vencedor, como também 

a substituição de qualquer viatura 

avariada ou quebrada no prazo de 

24(vinte e quatro) horas devendo o 

mesmo ter as mesmas características ou 

seja o mesmo modelo e ano de 

fabricação da que foi substituída, 

(SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal. 
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VEÍCULO TIPO  MINI-VAN 07 Lugares, 

zero quilometro, quilometragem livre, 

cor branco, para 07 (sete) passageiros 

sentados, 04 portas, com ar 

condicionado original de fábrica, 

direção hidráulica ou elétrica, vidro 

elétrico, com motorização a partir 

1.8cc., combustível gasolina/etanol, 

com quilometragem livre, COM 

MOTORISTA, devidamente habilitado e 

uniformizado e disponível nos 

horários determinados, o veículo com 

o condutor deverá ter seu  

funcionamento de segunda-feira a 

sexta-feira  com intervalo diário de 

uma hora para o almoço, perfazendo uma 

jornada de trabalho de 40 horas 

semanais, sendo a refeição de 

responsabilidade do locador, bem como 

toda e qualquer tipo de multa imputada 

no veículo/motorista, e o pagamento do 

licenciamento, IPVA, seguro 

obrigatório DPTAV, seguro total com 

franquia, lubrificação, manutenção 

preventiva e corretiva dos veículos, 

Todas as viaturas deverão ser 

adesivadas de acordo com o padrão ora 

adotado por essa Secretaria, todos os 

itens acima mencionados, serão pagos 

pelo licitante vencedor,como também a 

substituição de qualquer viatura 

avariada ou quebrada no prazo de 

24(vinte e quatro) horas devendo o 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MENSAL 

10 10.200,72 102.007,20 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.224.086,40 
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mesmo ter as mesmas características ou 

seja o mesmo modelo e ano de 

fabricação da que foi substituída, 

(SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal.  
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MOTOCICLETA TIPO CARGO OU SIMILAR, 

movido a gasolina, motor com 

capacidade mínima a partir de 125cc, 

zero quilometro, quilometragem livre, 

cor branco, 05 (cinco) marcha a 

frente, com partida elétrica, com baú 

em fibra de vidro e com capacidade 

mínima  a partir de 47 litros, com 

tampa e chave, para motocicleta, com 

largura e altura seguindo as normas de 

segurança de trânsito do CONTRAN e 

deverá ter faixas retro-refletivas, 

COM MOTOCICLISTA, COM CAPACETE,  COM 

BAÚ  devidamente habilitado e 

uniformizado e disponível nos 

horários determinados, o veículo com 

o condutor deverá ter seu  

funcionamento de segunda-feira a 

sexta-feira  com intervalo diário de 

uma hora para o almoço, perfazendo uma 

jornada de 40 horas semanais, sendo a 

refeição de responsabilidade do 

locador, bem como toda e qualquer tipo 

de multa imputada no 

veículo/motorista, e o pagamento do 

licenciamento, IPVA, seguro 

obrigatório DPTAV, seguro total com 

franquia, lubrificação, manutenção 

preventiva e corretiva dos veículos, 

Todas as viaturas deverão ser 

adesivadas de acordo com o padrão ora 

adotado por essa Secretaria, todos os 

itens acima mencionados, serão pagos 

pelo licitante vencedor,como também a 

substituição de qualquer viatura 

avariada ou quebrada no prazo de 

24(vinte e quatro) horas devendo o 

mesmo ter as mesmas características ou 

seja o mesmo ter o mesmo modelo e ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MENSAL 
10 5.907,71 59.077,10 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

708.925,20 
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de fabricação da que foi substituída, 

(SEM COMBUSTÍVEL). Locação Mensal.   

VALOR TOTAL MENSAL / ANUAL 839.490,20 10.073.882,40 

 

 

 

 

 

 

Data: ___ de ______________________ de 20__. 

 

 

 

 

____________________________________________________________ 

Assinatura 


